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llmo Sr(a):

Temos a satisfação de cumprimentar Vossa Senhoria e, na oportunidade, solicitarmos-lhe
autorização para contratação de Adesão a Ata de Registro de Preços n° 001/2017-CASA CIVIL,
decorrente do Pregão Eletrónico n° 20170001/CC para serviços de passagens. O valor desse
processo importa em R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) A aquisição é
justificada pelos motivos anexo.

OBJETO:

, Serviços de reserva, emissão e entrega de bilhetes de passagens aéreas e demais serviços

correlatos (passagens rodoviárias, ferrovias, serviços de reservas de hotéis, veícuios terrestres de

qualquer porte, translado, seguro de saúde e de bagagem), no âmbito nacional e internacional, de

acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de referência do edital

e na proposta da CONTRATADA.

Dotação: 04.122.0421.2.193.3.3.90.33.00 e

04.122.0421.2.193.3.3.90.39.00 /
PEDIDO DEFERIDO EM:

õL/Jo itPr
Fonte de Recurso: Municipal

(Visto Ordenador de Despesa)

Atenciosamente,

PEDIDO INDEFERIDO EM:

Coordenadora COPAG/SECOG

lima, Silvia Kataoka de Oliveira
Secretaria da Ouvidoria, Controiadoria e Gestão

Ordenadora de Despesa_____
Prefeitura Municipal de Sobral / CIMPJ: 07.598.634*0001-37 / Inscrição Estadual: 06.920.258-3

Rua Viriato de Medeiros, 1.250, Centro, Sobral-CE, CEP: 62.011-065. Tel: (088) 36771100



I3 K l: L I T U R A I) I.

B SOBRAL Ml

S !
A

ié

ANEXO DA Cl - N° 167/2017 de 31 de outubro de 2017

JUSTIFICATIVA

Considerando o término do Contrato vigente e o quantitativo de passagens aéreas

expedidas em favor de Servidores, convidados e/ou colaboradores eventuais desta Prefeitura, os

quais rotineiramente necessitam locomover-se para outras cidades e demais unidades da

Federação, sempre a serviço do Executivo Municipal, faz-se necessária à contratação de

Empresa que opere no ramo de passagens aéreas e demais serviços correlatos (passagens

rodoviárias, ferrovias, serviços de reservas de hotéis, veículos terrestres de qualquer porte

translado, seguro de saúde e de bagagem), no âmbito nacional e internacional e que disponha de

condições para pronto atendimento.

Em atendimento ao disposto no Art. 7o, § 2o, Inciso I, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos (Lei N° 8.666/93), apresenta-se organizado neste documento um conjunto de

elementos e informações caracterizadores dos serviços de emissão e entrega de passagens

aéreas e os demais serviços correlatos. de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal de

Sobral.

Emiliane de Oliveira Santos

Coordenadora COPAG/SECOG

Prefeitura Municipal de Sobral / CNPJ: 07,598.634/3001-37 / Inscrição Estadual: 06.920.258-3

Rua Viriato de Medeiros, 1.250, Centro, Sobral-CE, CEP: 62.011-065. Tel: (088) 36771100
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Ao Senhor

FRANCISCO CAVALCANTE
OíJjOOÿSecretário Executivo da Casa Civil

ASSUNTO: Adesão a Ata de Registro de Preços, fundamentada no Pregão Eletrónico N°
20170001/CC e seus anexos.

Senhor Secretário,

Com fulcro no item 23.8 do Edital em pauta, consultamos V. Sa sobre a possibilidade de
adesão à Ata de Registro de Preços N° 001/2017. A referida adesão visa a contratação de serviços
de reserva, emissão e entrega de bilhetes de passagens aéreas e demais serviços correlatos (
passagens rodoviárias, ferroviárias, serviços de reserva de hotéis, veículos terrestres de qualquer
porte, translado, seguro de saúde e de bagagem) no âmbito nacional e internacional, para atender as

necessidades da Prefeitura Municipal de Sobral, cujas as especificações e quantitativos encontram-se

detalhadas no Anexo I — Termo de Referência do referido Edital - através da Secretaria da

Ouvidoria, Controladoria e Gestão, conforme planilha abaixo:

PREÇO
REGISTRADO

PRESTADORES
DE SERVIÇO

DESCRIÇÃO QUANTIDADEITEM

Taxa por transação — serviços de reserva,
emissão e entrega de bilhetes de passagens
aéreas no âmbito nacional e demais serviços
correlatos (passagens rodoviárias
ferroviárias, hospedagem, locação de

veículos, translado, seguro de viagem e

bagagem). _
Taxa por transação — serviços de reserva,

emissão e entrega de bilhetes de passagens
aéreas no âmbito internacional e demais

serviços correlatos (passagens rodoviárias e

ferroviárias, hospedagem, locação de

veículos, translado, seguro de viagem e

bagagem)._

CASABLANCA
TURISMO E

VIAGENSLTDA
RS 8,74RS 1.100.000,0001 e

CASABLANCA
TURISMO E

VIAGENS LTDA
RS 8,74RS 400.000,0002

R$ 1.500.000,00TOTAL

Solicitamos ainda, uma vez atendido o pleito em tela, que nos encaminhe o ofício de

autorização.

Atenciosamente,

SILVIA KATAOKA DE OLIVEIRA

Secretária da Ouvidoria, Controladoria e Gestão
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Sobral(CE), 05 de Outubro dc 201-

Ofício N° 595/2017 - SECOG

Ao Senhor
FRANCISCO CAVALCANTE
Secretário Executivo da Casa Civil

ASSUNTO: Adesão a Ata de Registro de Preços, fundamentada no Pregão Eletrónico N°

20170001/CC e seus anexos.

Senhor Secretário,

Com fulcro no item 23.8 do Edital em pauta, consultamos V. Sa sobre a possibilidade de
adesão à Ata de Registro de Preços N° 001/2017. A referida adesão visa a contratação de serviços
de reserva, emissão e entrega de bilhetes de passagens aéreas e demais serviços correlatos (
passagens rodoviárias, ferroviárias, serviços de reserva de hotéis, veículos terrestres de qualquer
porte, translado, seguro de saúde e de bagagem) no âmbito nacional e internacional, para atender as

necessidades da Prefeitura Municipal de Sobral, cujas as especificações e quantitativos encontram-se

detalhadas no Anexo I - Termo de Referência do referido Edital - através da Secretaria da
Ouvidoria, Controladoria e Gestão, conforme planilha abaixo:

PRESTADORES
DE SERVIÇO

PREÇO
REGISTRADO

DESCRIÇÃOITEM QUANTIDADE

Taxa por transação - serviços de reserva,

emissão e entrega de bilhetes de passagens
aéreas no âmbito nacional e demais serviços
correlatos (passagens rodoviárias
ferroviárias, hospedagem, locação de
veículos, translado, seguro de viagem e

bagagem)._

CASABLANCA
TURISMO E

VIAGENSLTDA
RS 8,74RS 1.100.000,0001 e

Taxa por transação - serviços de reserva,
emissão e entrega de bilhetes de passagens
aéreas no âmbito internacional e demais CASABLANCA

TURISMO E

VIAGENS LTDA

RS 8,74RS 400.000,00serviços correlatos (passagens rodoviárias e

ferroviárias, hospedagem, locação de
veículos, translado, seguro de viagem e

bagagem)._

02

R$ 1.500.000,00TOTAL

Solicitamos ainda, uma vez atendido o pleito em tela, que nos encaminhe o ofício de

autorização.

Atenciosamente,

SILVIA KATAOKA DE OLIVEIRA

Secretária da Ouvidoria, Controladoria e Gestão
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Casa Civil

FOLHA DE INFORMAÇÃO E DESPACHO

SPU: 7102284/2017

À COAPA,

Para análise e manifestação acerca da viabilidade do pleito.

09/10/17

FRANCISCO JOSE MOURA CAVALCANTE

Secretário Executivo da Casa Civil
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Palácio da Abolição - Avenida Barão de Studart, 505 - Meireles - CEP: 60120-000 - Fortaleza-CE
www.casacivil.ce.gov.br
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OFICION° 07/2017 -GESTÃO DE VIAGENS / CC.

Fortaleza, 20 de Outubro de 2017.

Exmo. Sra.
Silvia Kataoka de Oliveira
Secretária da Ouvidoria, Controladoria e Gestão

Ref: Anuência para adesão por parte da Prefeitura Municipal de Sobral à Ata de
Registro de Preços 001/2017 -Passagens Aéreas da CASA CIVIL do Governo do Estado
do Ceará

Prezado Senhor,

Ao cumprimentá-lo, venho através deste, em resposta ao Ofício 595/2017 enviado à
nossa Secretaria, dar anuência ao pleito da Prefeitura Municipal de Sobral, no que se refere à

adesão à ata de registro de preços n° 001/2017 decorrente do Pregão Eletrónico n° 20170001

que tem como objeto a contratação de futuros e eventuais serviços de reserva, emissão e entrega

de bilhetes de passagens aéreas no âmbito nacional e internacional e demais serviços correlates

(passagens rodoviárias e ferroviárias no âmbito internacional, serviços de hospedagem e

veículos terrestres de qualquer porte, de órgãos da Administração Pública Estadual do Ceará.
Ratificando que a anuência será concedida no quantitativo solicitado de R$

1.500.000,00, sendo R$ 1.100.000,00 para transações nacionais e R$ 400.000,00 para
transações internacionais. Legitimando ainda, o valor da taxa por transação (Transaction Fee)

de R$ 8,74 para serviços nacionais e de R$ 8,74 para serviços internacionais.
Sem mais para o momento, coloco-me à disposição para outros e quaisquer

esclarecimentos, subscrevemo-me.

Atenciosamente,

Qp.VÍ.0•xUl
/

já»»-"Bruno SampãTo GUifMrães
Gestor da Ata/eRegistro de Preços
CASA CIVIL/- Palácio da Abolição

CastroCarol
Gestão /Palaciana/Casa Civil

Gestão de Viagens |Casa Civil
Avenida Barão de Studart, 505 -Meireles / Fortaleza-Ceará
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43
ASSESSORIA JURÍDICA
PARECER N° .3ÿ/2017
PROCESSO N° 7102284 / 2017
ASSUNTO: Solicitação de órgão não participante para adesão à Ata de Registro de Preços n°
01/2017-Passagens aéreas

I-RELATÓRIO

Chega a esta Assessoria Jurídica, para análise e parecer, o processo em epígrafe, que trata da
solicitação por parte da Secretaria da Ouvidoria, Controladoria e Gestão do Município de Sobral,
para adesão à ata de registro de preços n° 01/2017, de gerência da Casa Civil, para o fornecimento
de passagens aéreas e demais serviços correlatas.

O processo encontra-se instruído com o Ofício n°595/2017 - SECOG, constando a

solicitação para adesão e a anuência através do Ofício n° 07/2017-Gestão de Viagens/CC.

II-FUNDAMENTAÇÃO

O Sistema de Registro de Preços, previsto no artigo 15, inciso II, da Lei n° 8.666/93 e artigo
11 da Lei n° 10.520/2002, foi regulamentado pelo Decreto Federal n° 7.892/2013 e no Governo do
Estado do Ceará, através do Decreto n° 28.087, de 10 de janeiro de 2006.

Segundo o artigo Io, incisoIdo Decreto regulamentador n° 28.087, trata-se de “conjunto de

procedimentos para seleção de proposta mais vantajosa, visando o registro formal de preços para
futuras e eventuais contratações de bens, de produtos e de serviços”.

A Secretaria da Ouvidoria, Controladoria e Gestão do Município de Sobral, órgão não

participante, solicitou adesão à ata de registro de preços n° 01/2017, de gerência da Casa Civil, para
o fornecimento de passagens aéreas e demais serviços correlatos, para atender a demanda da

Prefeitura de Sobral.

A referida adesão se faz possível com base na previsão do artigo 22 do Decreto Federal n°

7.892/2013, que trata da utilização da ata de registro de preços por órgão ou entidades não

participantes:

“Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro

depreços, durante sua vigência, poderá ser utilizadapor qualquer órgão ou

entidade da administração pública federal que não tenha participado do

certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

§ 1- Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços.

quando desejaremfazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar

o órgão gerenciador da atapara manifestação sobre apossibilidade de ade¬
são.

§ 2- Caberá aofornecedor beneficiário da ata de registro depreços, obser¬

vadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do for¬
necimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações

Casa Civil - Palácio da Abolição - Avenida Baráo de Sudart, n°505 -Bairro Meireles -Fortaleza - Ceará
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presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador
e órgãosparticipantes. ”

Nesse sentido também se encontram os artigos 16 e seguintes do Decreto Estadual n°
28.087, de 10 de janeiro 2006, que dispõe sobre a regulamentação do uso do Sistema de Registro de
Preços no Estado do Ceará:

Art.16. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser

utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública
Municipal, Estadual ou Federal, na condição de Órgão Interessado,

mediante consultaprévia ao Órgão Gestor do Registro de Preços.

Art.17. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços.
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão

manifestar seu interesse junto ao Órgão Gestor do Registro de Preços, o

qual indicará ofornecedor e opreço a serpraticado.

Parágrafo único. As contratações decorrentes da utilização da Ata de
Registro de Preços de que trata este artigo não poderão exceder, por Órgão
Interessado, ao somatório dos quantitativos registrados na Ata.

Art.18. O fornecedor detentor de preço registrado poderá optar pela
aceitação ou não do fornecimento a Órgãos Interessados, desde que este

fornecimento nãoprejudique as obrigações anteriormente assumidas.

Parágrafo único. Caberá ao Órgão Gestor do Registro de Preços, para

utilização da Ata por Órgãos Interessados que integrem a Administração

Pública Estadual, proceder à negociação do fornecimento, obedecida a

ordem de classificação.

Analisada a documentação anexada aos autos, verifica-se que a ata está vigente, que possui a

anuência do órgão gerenciador (Casa Civil), mas não a do fornecedor (Casablanca Turismo e

Viagens LTDA), também exigida por lei.

Assim, para o prosseguimento do trâmite, faz-se necessária a anuência da empresa
fornecedora do preço registrado, no caso, a Casablanca Turismo e Viagens LTDA.

Diante do exposto, essa Assessoria Jurídica manifesta-se favorável a adesão a Ata de

Registro de Preços n° 01/2017 - Casa Civil, por parte da Secretaria da Ouvidoria, Controladoria e

Gestão do Município de Sobral, após tomadas as devidas providências elencadas.

Este é o parecer, sob censura de Vossa Excelência.

Fortaleza, 25 de outubro de 2017.

/
/ /

Orh,-, KA,CL <jOuCXA.,r d<Q

Camila Facundo Lima
Assessoria Jurídica da Casa Civil

Éric Henríque BcÁrra Figueiredo
Assessoria Jurídica da Casa Civil

Casa Civil-
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Ofício N° 596/2017 - SECOG

Sobral(CE), 05 de Outubro de 2017

Ao Senhor
EDGAR DE CASTRO NUNES

Supervisor Comercial de Órgãos Públicos da Empresa CASABLANCA TURISMO E VIAGENS
LTDA

ASSUNTO: Anuência à Ata de Registro de Preços

Vimos por meio deste consultar V. Sa sobre a possibilidade de anuência para fornecimento
do objeto da Ata de Registro de Preços N° 001/2017 vinculada ao Pregão Eletrónico N°

20170001/CC. A referida adesão visa a contratação de serviços de reserva, emissão e entrega de
bilhetes de passagens aéreas e demais serviços correlatos ( passagens rodoviárias, ferroviárias,
serviços de reserva de hotéis, veículos terrestres de qualquer porte, translado, seguro de saúde e de

bagagem) no âmbito nacional e internacional, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal
de Sobral, cujas as especificações e quantitativos encontram-se detalhadas no AnexoI— Termo de

Referência do referido Edital - através da Secretaria da Ouvidoria, Controladoria e Gestão,

conforme planilha abaixo:

PREÇO
REGISTRADO

PRESTADORES

DE SERVIÇO
DESCRIÇÃO QUANTIDADEITEM

Taxa por transação — serviços de reserva,

emissão e entrega de bilhetes de passagens
aéreas no âmbito nacional e demais serviços
correlatos (passagens rodoviárias

ferroviárias, hospedagem, locação de
veículos, translado, seguro de viagem e

bagagem)._

CASABLANCA
TURISMO E

VIAGENS LTDA
RS 8,74RS 1.100.000,0001 e

laxa por transação - serviços de reserva,

emissão e entrega de bilhetes de passagens
aéreas no âmbito internacional e demais CASABLANCA

TURISMO E
VIAGENS LTDA

RS 8,74RS 400.000,00serviços correlatos (passagens rodoviárias e

ferroviárias, hospedagem, locação de
veículos, translado, seguro de viagem e

bagagem)._

02

TOTAL RS 1.500.000,00

Solicitamos ainda, uma vez atendido o pleito em tela, que nos encaminhe o ofício de

anuência.

Atenciosamente,

0

SILVIA KATAOKA DE OLIVEIRA

Secretária da Ouvidoria, Controladoria e Gestão

Ã /V'U
í/oR

(

0
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TURISMO

Fortaleza., 24 de Outubroo de 2017

CARTA DE ACEITE

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL

Ref. Adesão à Ata de Registro de Preços 01/2016 - Casa Civil.1

Prezado(s) Senhor(es)

Em resposta à vossa solicitação, informamos que a Casablanca Turismo e

' Viagens Ltda., sediada à Rua Osvaldo Cruz, 2040 - Aldeota, CEP: 60.125-151,

Fortaleza/Ce, através do seu representante legai, Sr. EDGAR DE CASTRO NUNES,

declara, por meio desta, que aceita o PROCESSO DE ADESÃO À Ata de Registro

de Preços N° 01/2017 -CASA CIVIL, pelo que firmamos na presente.

Sem maís,

Atenciosamente,
)

1:

57
/Édgar Nunes

Supervisor Comercial do Governo
edqar.nuries@casabtancaturismo.Gom.br

Fone: (85) 3466-6027 / 99234-6027

Fortaleza (85) 3466-6000 - Recife (81) 3134-9555-Rio de Janeiro (21) 3924-3003 - São Paulo (11) 4931-2600
Número Nacional 400-3536

www.casablancaturismo.com.br
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1Prefeitura Municipal de Sobral - PMS
a

PROPOSTA DEPRECO

Sÿue ftossa proposta de preços referent© serviços de reserva, emissão e
entrega de bilhetes de passagens aéreas n© âmbito nacional e internacional para
vossa apreciação, 1

i

Taxa de
Transação {%)I .ten „ Descrição dos Serviços

Serviços de reserva, emissão e entrega de bilhetes de
Passagens aéreas e demaisserviçtg correlatas {Passeeis j
Roáoeiáitas e Ferrovláha», Hospedagem, Locado del
Veiculo, Translado, Seguro de Viagem e Bagagem) no
âmbito Nacional.

___
I

Serviços de reserva, emissão e entrega de bilhetes dei
Passagens aéreas edemais serviços correlates (Passagens
Rodoviárias e Ferroviárias, Hospedagem, Locação de
Veiculo, Translado, Seguro de Viagem e Bagagem) no
âmbito Internacional..........___..

i

I R$ 9,00

t RSTOJO

»Validade da proposta: 60 (sessenta) dial,

4

Sobra|tA7 cte outubro de D17.

Cléeio Fernandes
Gerente Financeiro

í
Matriz: k% Júlio ata, ÍSO - Sáfa 901 - Varjota - Fortaleza CE

CNPJ:11.741.37810001ÿ62 - Filai:Rua: Joaquim Ribeiro, 405, Sala #6 -Centro-
Sobral-CearàX.N.P.J.1174137M)QQ24a

Scanned by CamScanner



09/11/2017 E-mail de Prefeitura Municipal de Sobral - Proposta Comerciai

tSGBRAL Liana Lira Mesquita Safes <lianalira@§Óbraf,ce.gòv.br>

j'5 íU

Proposta Comercial /

8 de novembro Cfe 2017 15:43clecio fernandes <clecío.argusturísmo@hotmaíl.com>
Para: Liana Lira Mesquita Safes <líanalira@sobral.ce.gov.br>

Segue proposta de preço, me confirme o recebimento deste e-mail, e se o mesmo esta

de acordo com que foi solicitado!!

Desde já grato!!

ATT:

Clécio Fernandes

Gerente Financeiro

Argus Turismo

De: Liana Lira Mesquita Safes <lianalira@sobraLce,govJjr>
Enviado: segunda-feira, 6-denovembro de 2017 10:40

Para: clecio.argusturismo@hotmaii.com
Assunto: Proposta Comercial

[Texto das mensagens anteriores oculto]

® argus prop.pdf
a 332K

https://mail.googie.com/mail/u/0/?ui=2&ík=45d4dedb69&jsver=BGpiTGkjMX0.pt_.BR.&viQW-pt&msg-15f9cf15ff694b8e&search=inbox&siml-1Sfsc... 1/1
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Prefeitura Municipal de Sobral - PMS

PROPOSTA DE PRECO

Segue nossa proposta de preços referente serviços de reserva, emissão e entrega

de bilhetes de passagens aéreas no âmbito nacional e internacional para vossa
apreciação.

Taxa de

Transação (%}J
R$ 10,50 I

Descrição dos ServiçosItem
Serviços de reserva, emissão e entrega de bilhetes de j
Passagens aéreas e demais serviços correlates j
(Passagens Rodoviárias e Ferroviárias, Hospedagem, I
Locação de Veículo, Translado, Seguro de Viagem ej
Bagagem) no âmbito Nacional. _
Serviços de reserva, emissão e entrega de bilhetes de ;
Passagens aéreas e demais serviços correlates j
(Passagens Rodoviárias e Ferroviárias, Hospedagem, [
Locação de Veículo, Translado, Seguro de Viagem e
Bagagem) no âmbito Internacional.

1

1 1

R$12,502

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.

(ÕBT7(l<M8'000i-í>’!
Sobral, 17 de outubro de 2017.

CONTHUEMTE TURISMO iTDA
KUADfv *OÂO 00 MONTE. 1025

CENTRO C£P S2 010-22C

é *?•?i ,WJ \\UMA,' 'ÿ-Ç: è A* X \
Humberto Rodrigues dosSÿntos

Administrador Proprietário

Rua: Dr. João do Monte, 1021 - Centro - Sobral - Ceará.
C.N.P.J. 08.779.948/0001-07 - INS. MUNICIPAL - 39.440
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Fortaleza, 13 de Outubro dg 2017,
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Prefeitura de Sobral

PROPOSTA COMERCIAL

Tx.
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS Quantidade IITEM

Tran:

TAXA POR TRANSAÇÃO - SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃO E

ENTREGA DE BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS E DEMAIS

SERVIÇOS CORRELATOS, (PASSAGENS RODOVIÁRIAS E

FERROVIÁRIAS, HOSPEDAGEM, LOCAÇÃO DE VEÍCULO,

TRANSLADO, SEGURO DE VIAGEM E BAGAGEM) NO ÂMBITO

NACIONAL

R$ 111

Tx.
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QuantidadeITEM

Transaçãosl
:

TAXA POR TRANSAÇÃO - SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃO

E ENTREGA DE BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS E DEMAIS

SERVIÇOS CORRELATOS, (PASSAGENS RODOVIÁRIAS E

FERROVIÁRIAS, HOSPEDAGEM, LOCAÇÃO DE VEÍCULO,

TRANSLADO, SEGURO DE VIAGEM E BAGAGEM) NO

ÂMBITO INTERNACIONAL.

Si
;

R$ 15,0012

CNPJ: 09.449.728/0001-70

Válidade: 60 dias após a data de emissão.

.CAT - - - Ál/kML

Rosaly Diogo

Gerente Geral

/
i <ww fahrirarí&viartpm rrmsara,-Brasil Fon«:»85<851 3*66 634* «ntatorSfêbrkadeiriaaeth.som.br hr„„ , r, V .I«v«> /, , T
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Cam Civil
Pregão Eletrónico n° 20170001ICC

Processo n° 7138618/2016

A Casa Civil, por intermédio do pregoeiro e do membro da equipe de apoio designados por ato do Governador
do Estado, que ora integra os autos, toma público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, para
REGISTRO DE PREÇO, na forma Eletrónica,

1. DO TIPO: Menor Preço.

2.DO REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA: Por demanda.

3. DA BASE LEGAL: Lei Federal n° 10,520, de 17 de julho 2002, Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, Lei Complementar Estadual n° 65, de 3 de janeiro de 2008, Lei Complementar Estadual......., n° 134, de 7 de abri! de 2014, Decretos Estaduais n°s 28.089 e 28.087, ambos de 10 de janeiro de 2006, e
subsidiariamente a Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações e do disposto no
presente edital e seus anexos.

4. OBJETO: Registro de Preço para Taxa por Transação (Transaction Fee) visando futuras e eventuais
contratações de serviços de reserva, emissão e entrega de bilhetes de passagens aéreas e demais serviços
correlatos (passagens rodoviárias, ferroviárias, serviços de reservas de hotéis, veículos terrestres de qualquer
porte, translado, seguro de saúde e de bagagem), no âmbito nacional e internacional, de acordo com as
especificações e quantitativos previstos no Anexo I- Termo de Referência deste edital.

5. DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DO PREGOEIRO
5.1. O editai está disponível gratuitamente nos sítios www.portaicomDras.ce.aov.br e www.comprasnet.Qov.br..

5.2. O certame será realizado por melo do sistema do Comprasnet, no endereço eletrónico
www.comprasnet.aov.br. pelo pregoeiro José Edson Bezerra, telefone (85)3459.6380,

6. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME
6.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 13/03/2017
6.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:
6.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 23/03/2017 às Q8h30m

6.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasílía/DF,

6.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 4Sh (quarenta e oito horas) a contar

da respectiva data, exceto quando remarcada automaticamente pelo próprio sistema eletrónico.

7, DO ENDEREÇO PARA A ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO
7.1. Centro.Administrativo Bárbara de Alencar, Av. Dr. José Martins Rodrigues, n° 150, Bairro Edson Queiroz,
Fortaleza - Ceará, CEP. 60811- 520.
7.2, Conter no anverso do envelope o nome do pregoeiro, número do pregão e o nome do órgão.

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
8.1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão peia fonte de recursos do(s)
órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser informada quando da
lavratura do contrato.

23/03/2017 às G8h30m

9. DA PARTICIPAÇÃO
9.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao portal de compras do
Governo Federal.
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9.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio constante no subitem 5.2 deste edital.
9.2, Não poderão se beneficiar do tratamento jurídica diferenciado, as microempresas ou empresas de
pequeno porte, que se encontrem nas condições previstas no § 4o do artigo 3o, da Lei Complementar n°
123/2006.
9.3. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal rf 11.488/2007, como critério de
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 123/2006, em seu Capítulo V -
DO ACESSO AOS MERCADOS / Das Aquisições Públicas.
9.4. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas que se enquadrem nos
termos do art. 34, da Lei Federal na 11.488/2007, e que não se encontram em qualquer das exclusões
relacionadas no § 4o do artigo 3o da Lei Complementar n° 123/2006, deverão declarar no Sistema
Comprasnet o exercício de preferência previsto em Lei.
9.5. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.........9.6. É vedada a participação de pessoa física e de pessoa jurídica nos seguintes casos:
9.6.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição.
9.6,2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração.
9.6,3. Que estejam ern estado de insolvência civil, sob processo de falência, recuperação judicial ou
extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação,
9.6.4. Impedidas de íicítar e contratar com a Administração.
9.6.5. Suspensas temporariamente de participar,de licitação e impedidas de contratar com a Administração.
9.6.6. Declaradas inrdòneas peia Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes
desta condição.
9.6.7, Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico
sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Estadual Direta ou Indireta.
9,6.8, Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.
9.6.9. Cujo estatuto ou contrato social, não inclua no objetivo social da empresa, atividade compatível com o
objeto do certame.

10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÓNICA
10,1. A proposta deverá explicitar nos campos "VALOR UNITÁRIO (R$)” E "VALOR TOTAL (R$)”, o preço
referente a TAXA POR TRANSAÇÃO (Transaction Fee) expresso em real, incluídos todos os custos diretos e
indiretos, ern conformidade com as especificações deste edital. O Campo “descrição detalhada do objeto.......ofertado' deverá ser preenchido.
10.2, Os licitantes ofertarão urna única TAXA POR TRANSAÇÃO (Transaction Fee) por item, a qual servirá
como base de remuneração para iodos os itens descritos no item 5 do Termo de Referência (Anexo I deste
edital).
10.3, Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por eles apresentadas, até o término do prazo
para recebimento,

11. DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS
11.1. Abertas as propostas, o pregoeiro fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade das mesmas.
Caso ocorra alguma desclassificação, deverá ser fundamentada e registrada no sistema.
11.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores globais.
11.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro e somente estas
participarão da etapa de lances.

12. DA ETAPA DE LANCES
12.1, O pregoeiro dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 6.3, quando, então, os
licitantes podérão encaminhar iances.
12,2. Para efeito de iances, será considerado o valor unitário do item.
12.2.1. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance registrado no
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sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.
12.2.2. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalece aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.
12.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, O sistema não identificará o autor dos lances ao pregoeiro nem aos demais participantes.
12.4, No caso de desconexão entre o pregoeiro e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, sem prejuízos
dos atos realizados
12.5. A etapa inicial de lances será encerrada pelo pregoeiro, seguida do tempo aleatório, que poderá ser de
1 (um) segundo a 30 (trinta) minutos, determinado peto sistema eletrónico.
12.6. Transcorrido o tempo aleatório, o sistema detectará a existência de situação de empate fícto. Em
cumprimento ao que determina a Lei Complementar n° 123/2006, a microempresa, a empresa de pequeno
porte e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, e que ofertou
lance de até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa
situação de empate, será convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 5
(cinco) minutos, utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado,
sob pena de preclusso.
12.6.1. Não havendo manifestação do licitante, o sistema verificará a existência de outro em situação de
empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate, o sistema
emitirá mensagem.
12.7. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
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13. DO LICITANTE ARREMATANTE
13.1. O pregoeiro poderá negociar exclusivamenfe peio sistema, em campo próprio, a fim de obter melhor
preço.
13.2, A partir de sua convocação, o arrematante deverá:
13.2.1. Anexar em campo próprio do sistema, no prazo de até 24 horas, a proposta de preços com os
respectivos valores readequados ao ultimo lance.
13.2.2. Remeter, em conformidade com o item 7 deste edital, o original da proposta escrita com os
documentos de habilitação, em até 48 horas.
13.2.3. O licitante que efetuar a entrega da proposta escrita, e quando for o caso, os seus anexos, em
conformidade com o item 7 deste edital e no prazo de até 24 horas, fica dispensado de anexá-ia em campo

~~ próprio do sistema,

13.3. O envio da documentação por meio eletrónico não prescinde a entrega desta por escrito, cuja postagem
deverá ser comprovada, sempre que solicitado, por meio de instrumento capaz de identificar a hora e data de
envio ou permitir seu rasireamento via internet.
13.4. O descumprimento dos prazos acima estabelecidos é causa de desclassificação da licitante, sendo
convocado o iicitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação.

14. DA PROPOSTA COMERCIAL
14.1. A proposta deverá ser entregue assinada, com os preços ajustados ao menor lance, em linguagem clara
e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações técnicas e quantitativos, nos termos
do Anexo I- Termo de Referência deste edital.
14.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias. contados a partir da data da sua emissão.
14.3. Após a apresentação da proposta não caberá desistência.

15. DA HABILITAÇÃO
15.1. A Central de Licitações verificará eletronicamente a situação do licitante no Certificado de Registro
Cadastrai (CRC) emitido peia Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do Estado do Ceará,
constatando a sua compatibilidade com o ramo do objeto licitado, obrigando-se o licitante, a declarar sob as
penalidades legais, a superveníência de fato impeditivo da habilitação, na forma do § 2o, do art. 32, da Lei

3
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Federai n° 8.666/19S3.
15.1,1. Caso o cadastro esteja com algum documento vencido, o licitante deverá apresentar o referido
documento dentro do prazo de validade, sob pena de inabilitaçâo. salvo os documentos acessíveis para
consultas em sítios oficiais que poderão ser consultados pelo pregoeiro,
15.1.1.1. Existindo restrição no cadastro quanto ao documento de registro ou inscrição em entidade
profissional competente, este deverá ser apresentado em situação regular, exceto quando não exigido na
qualificação técnica.
15.2. 0 licitante não cadastrado no CRC junto à SEPLAG/CE deverá apresentar os documentos relacionados
na opção Informações sobre Cadastramento de Fornecedores”, disponível no sítio
www.portalcompras.ce.qov.br.
15.2.1. O licitante vencedor fica obrtgado a apresentar no ato da assinatura do contrato ou da ata de registro
de preços, o Certificado de Registro Cadastral - CRC emitido pela Secretaria de Planejamento e Gestão do
Estado do Ceará.
15.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
15.3.1. Apresentar atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
em nome da licitante, que comprove aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
característioa» e quantidades corn o objeto desta licitação.
15.3.1.1 Considera-se como compatível o atestado cujo objeto demonstre que a licitante executa ou
executou, durante o período de 12 meses, fornecimentos de passagens aéreas cujo valor total das
transações representem pelo menos 50% .cinquenta por cento) dos valores estimados no Anexo A do Termo
de Referência.
15.3,2. Alvará de funcionamento expedido por órgão competente estadual ou municipal.

15.3.3 Comprovante de registro junto a Empresa Bmsileira de Turismo - EMBRATUR e na Internacional Air
Transportado* As>-oration.....lATA.
15.3.4. Certificado de registro concedido pelo Ministério do Turismo, conforme previsto no art. 22 da Lei n.
11.771. de 'i 7 de setembro de 2008, e ao artigo 18 do Decreto n. 7.381/2010;

15.3.5. Para.as participantes do item 01, Declaração das companhias brasileiras de transporte aéreo regular
GOLA/ARIG, TAM AVIANCA, PASSAREDO, TRIP e AZUL, comprovando que a licitante é possuidora de
crédito perante as referidas empresas, está autorizada a emitir bilhetes de passagens aéreas nacionais
dessas companhias durante a vigência do contrato e se encontra em situação regular, frente ás respectívas
companhias
15.3.6. Para as participantes do item 02, Declaração das companhias de transporte aéreo regular TAM e TAP,

comprovando que a licitante é possuidora de crédito perante as referidas empresas, está autorizada a emitir
bilhetes de passagens aéreas internacionais dessas companhias durante a vigência do contrato e se
encontra em situação regular, frente às respectívas companhias.
15,3.7. Declaração de que dispõe de, no mínimo, 35 {trinta e cinco) acessos simultâneos a um dos principais
sistemas de acesso às companhias aéreas (Amadeus, Sabre, Galileo), mediante carta da empresa ofertante
do serviço especificado.
15.3.7.1 G quantitativo de 35 (trinta e cinco) acessos a que se refere o item 15.3.7 corresponde a 50%
(cinquenta por cento) do número de Órgãos e Entidades Participantes relacionados no Anexo A do Termo de
Referência.
15.3.8. Declaração que disponibilizará urn escritório de apoio com um preposto com autonomia para
responder integra-.,mente ceio CONTRATO na cidade de Fortaleza ou Região Metropolitana, por tempo

integral, durante toda a vigência do CONTRATO, com toda a infra-estrutura adequada, para atender as
necessidades da contratada no intercâmbio financeiro e de recursos humanos, caso não possua sede ou filial
da cidade de Fortaieza ou Região Metropolitana.
15.3.9. Atestado comprovando a implantação e funcionamento de sistema ‘'SELF BOOKING” em empresas
de direito público ou privado, podendo a Casa Civil realizar diligências nas empresas citadas.
15.4, DA QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA
15.4.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial
da sede da pessoa jurídica ou certidão negativa oe execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa
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física.
15.4,2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis, e apresentado
na forma da lei, devídamente registrado na Junta Comercial, que comprove a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficieis quando encerrados a mais de três meses da data da apresentação da proposta.
15.4.3. A comprovação da boa situação financeira do licitante será atestada por documento assinado por
profissional ieyalmente habilitado, demonstrando que a empresa apresenta:
15,4.3.1. Índice de Liquidez Geral (ILG)” maior ou igual 1 (um) calculado pela fórmula abaixo:

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Lonao Prazo
Passivo Circulante + Exigívei a Longo Prazo

15.4.3.2. Capita! Ciroulawe Liquido {CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no
mínimo, 8,33 : (oito inteiros e trinta e três centésimos por cento) do valor estimado para a contratação de
cada item.
15.4.4. Património Liquido Igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação de
cada item.
15.4.5. Os íicitanies poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação cujas informações já
constem do Sistema de óadasU&menlo Unificado de Fornecedores - SICAF e Certificado de Registro
Cadastral (CRC•)

15.5. O licitante devero declarar no sistema Comprasnet, de que não emprega mão de obra que constitua
violação a<> disposu

15.6. Os do -omentos oe nabiiííação deverão ser am-sentados da seguinte forma:
15.6.1. Obrigatoriamente, ria mesma sede. ou sejr --e da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, iodos da
mesma filia• <wi exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para iodas as filiais. O

contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.
15.6.2. O documento obtido através de sítios oficiais que esteja condicionado à aceitação via internet, terá
sua autenticidade verificada pelo pregoeiro.
15.6.3. Caso haja documento redigido em idioma estrangeiro, o mesmo somente será considerado se
acompanha .ic da versão em português, firmada por íiadutor juramentado.
15.6.4. De

uso XXXIli. do art. /°, ua Constituição Federal e na Lei Federal n° S.854/1S99.IO

.120 de validade. Na hipótese de o documento não constar expressamente o prazo de
validade, este devera ser acompanhado de declaiacão ou regulamentação do órgão emissor que disponha
sobre sua vaíidade Na ausência de íai declaração ou regulamentação, o documente será considerado válido

~ pelo prazo do 90 (noventa) dias, contados a partir da data de .sua emissão, quando se tratar de documentos
referentes à nabiiií -icão fiscal e económico-financeira

su por qualquer processo de reprografsa autenticada. Caso a documentação tenha sido15.6.5. Em originai
emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.
15.7. OUTRAS DISPOSIÇÕES
15.7.1. Hav .mdo restrição quanto à regularidade fiscal da microempresa, da empresa de pequeno porte ou da
cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34 da Lei Federal n° 11.488/2007, será assegurado o prazo
de 5 (cinco) dias úíe*s, contados a partir de declarado o vencedor, para a regularização do(s) documento(s).

podendo tai prazo sei -rorrogado por igual perioao conforme dispõe a Lei Complementar n° 123/2006.
15.8.2. A não
do direito, st

remanescente

improvação da regularidade fiscal, até o fina! do prazo estabelecido, implicará na decadência
das sanções cabíveis, sendo facultado ao pregoeiro convocar os licitantes

por oioem de classificação.
íJr\rjU<Zu

16. DOS CRITÉRIOS f<£ uUL GAMENTO
16.1. Para
todas as cr
16.2. Se 2 proposta de

líjámenio nas propostas será adotado c critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas
> coes defini

'

editai.nesl

tenor preço não for aceitável, ou, ainda, se o licitante desatender às exigências

habilitatórias. o pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando sua compatibilidade e a habilitação
do participa; classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta quena orner ‘J6

5
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16.2.1. O licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido no art. 44. § 2o, da Lei
Complementar n° 123/2006, no dia e hora designados pelo pregoeiro será convocado para na sala de
disputa. utilizar-se do direito de preferência, ofertando no prazo de 5 (cinco) minutos, novo lance inferior ao
melhor lance registrado no item.

16.3. Serão desclassificadas as propostas comerciais:
16.3.1. Em jiçres ilegais, omissões, cu coníRos m as exigências deste editai.
16.3.2. Com preços superiores aos praticados no mercado, ou comprovadameníe inexequíveis.
16.4. A desclacssificação será sempre fundamentada e registrada no sistema.

17. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
17.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatórío deverão ser enviados ao pregoeiro, até
3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por meio eletrónico,
no endereço iicitacao@oae.ce.gov.br. informandt
interessaoo
17.2. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá
impugnar o preso, te editai, mediante petição por escriío. protocolizada na Procuradoria-Geral do Estado, no
endereço constante no subitem 7.1. deste editai ou no e-maii
pregão-e o -pregoeiro responsávei.

17.2.1. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por
representante não habilitado legalmente. A petição de impugnação deverá constar o endereço, e-mail e
telefone oo mougnante ou de seu representante legal.
17.3. Cabetá ao pregoeiro, auxiliado peia área interessada, quando for o caso. decidir sobre a petição de
impugnação no nrozo de 24 (vinte e quatro) horas.
17.4. Acolhida a impugnação contra este editai- sera designada nova data para a realização do certame,
exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas.

úmero deste pregão no sistema Comprasnet e o órgão

indicando o n° do

18. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
18.1. Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motsvada, a intenção de interpor recurso, em campo
próprio do cisterns no prazo de até 4 (quatro) horas uteis depois de aceito e habilitado, quando lhe será
concedido ?: prezo de 3 (três) dias para apresem ição das razões do recurso no sistema Comprasnet. Os
demais licitantes ficam desde logo convidados & apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que

~ começará & route-' a.partir do término cio prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos
autos.
18.2, Náo serão conhecidos os recursos intempesr vos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatórío para responder pelo proponente,
18.3. A íalíâ de manifestação, conforme o subitem 18.1. deste editai, importará na decadência do direito de
recurso.
18.4 Oa .

18.S A decisão «m grau oe iecurso será deíínitiv.
eletrónico constante no subitem 5.2., deste edital.

apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

dela dar-se-á conhecimento aos licitantes, no endereço
cortara n r» invainenlo o6 r u'BC 90

19. DA FORMA DE REMUNERAÇÃO DA CONTRATADA
19.1. Nas eventuais contiarações com os participantes do SRP, a contratada será remunerada pelo regime de
Taxa por Transação (Transaction Fee). Por esse regime, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA uma

vMicitado autorizado e efetivamente emitido por passageiro, que será a única
contratação «la prestação dos serviços.

18.2, Poi soa vez a contratada se obtiqa a repassar a CONTRATANTE o valor das comissões, ou qualquer
outro tipo cie remuneração que tires sáo pagas peias companhias aéreas, relativas ao fornecimento das
passagens aéreas devendo comprovar documentalmente o montante dessas comissões.
19.3. Para efeito

taxa para cada
remuneração deviua p*T.

s-avi,"

pagamento, será considerada uma transação, para cada passageiro:C •.:

6
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19.3.1. A emissão de biíheíe de passagem aérea no âmbito nacional ou internacional, de ida e volta quando
por uma mesma transportadora. Em se tratando de transportadoras diferentes serão considerados duas
transaçõe
19.3.2. Á t ' -ssão de
19.3.3. Ar

lana no âmbito internacional.cas; rdovia ou re DV

roer bilhete de passagem omente ida ou somente volta.
remarcação de sua não utilização.
e de locação de veículos terrestres por veículo locado,

da quantidade de diárias ern um? mesma reserva
bagagens, por passageiro, independente do tempo de

issão oe qualquer nets decorrent'
19.3.4. A reserva de diárias de hotéis por passage
independi
19.3.5. ê

duração do seguro adquirido
19.3.6. Todos os serviços exceto transporte rodoviário e ferroviário que serão utilizados para viagens
internacionass podem se os no âmbito nacional ou internacional e outros demais serviços correlatos a
viagens

de seguros de saúde ou m

itados peia agência contratada não são consideradas transações, portanto, não serão
remunera., v.

.. 19.3.7. O valor a ser pago pela CONTRATANTE po> ada autorização, bilhete ou voucher emitido será o valor
do serviço adquirido, iiqutoo de comissões pagas poi companhias aéreas (quando houver), acrescido do valor
da Taxa poi Transação, que pode ser calculado utilizando-se da seguinte fórmula:
VF - VP - v J f- T f v Tc S (quando foi o caso) + SC <se for o caso), onde:
VF = Valor da Fatura ivator a ser pago);
VP = Valor da Passagem Aérea;
VC = Vaior da Comissão paga pela companhia aérea à agência contratada;

TT = Valor na Taxa por i ransaçâo.
TE = Valo? oo Taxo de Embarque:
S = Seguro Saúde e. Bagagem e
SC= Serviços correlates: passagens rodoviárias -• ferroviárias no âmbito internacional, locação de veículos,
reserva de hou-s no âmbito nacional e internacional, translades)

19.3.8. O vmm da Taxa ooi Transação será o da proposta vencedora deste processo licitatorío, constante na
Ata de Reg.Biro de Preços.
19.3.9. O valor do serviço será aquele escolhido peia CONTRATANTE dentre as ofertas apresentadas pelo
vencedor d? licitação & ofertado pelo respective prestador do serviço específico (inclusive com os descontos
promocior diária, dia e horário, período ou duração escolhidos.para o ím

20. DO 5iSrEWIA INFORMATIZADO DE GESTÃO DE VIAGENS
- 20.1. Os !>.'..'-.antes deverão dispor de sistema informatizado de gestão de viagens que satisfaça a todas as

mento exigidas no Anexo I - Termo de Referência, deste Edital.
ite iihu-í " da melhor oferta de preço (menor Taxa por Transação) deverá fazer

) seu sistema informatizado, a fim de ser validado por comissão especialmente
ío da CASA CIVIL para esse fim no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos

,çãc; form-.-' realized? pela CASA Cl VIL. conforme horários e locais estabelecidos na convocação.
bento da apresentação será permitido o use de somente 1 (um) computador pela arrematante.

20.2.2. Par3 a arrematante serão permitidas no máximo 6 pessoas na apresentação técnica. As demais empresas
que partlcip&rõo como ouvintes terão corno limite máximo 3 pessoas.

sontaçáo excjitía no subitem 17.2. deste editai será avaliada pela CASA CIVIL, que poderá realizar
rece credenciada o? a esc < crer dúvidas decorrentes da referida apresentação. Caso
atenda às especificações exigidas no Anexo I - Termo de Referência deste edital será
OEIRC convocará a licitante subsequente que tiver ofertado menor preço, para dar

inicio à fas. :• T v.ic- -,;A. e posterior -vim;entoção, ; assim sucessivamente, até a vaiidaçâo de uma
apresentar ã
20.2.4. Ac.
CASA C!V!?
vencedora
20.3. A ap1-

condições c* íur-c;

20.2. O
apresentação simu!&d&
designada pela Adm-hisi
após a co‘

20.:. 1 . No

v

20.2.3. A
diligências
a licitante ?

desclassT;

:.-v.
ence

: censor-- ; u ate:

er> reqji.íi:os ri.uçj dos.
rematante ter a apresentação de que trata o subitem 17.2 deste edital validada peia

•.cias fixadas neste edital, o Pregoeiro declarará a licitante

iiterr anterior deverá abranger todos os procedimentos e:Vr:;ÿr

7



fp
Govm'Oix

ESTADO WIGEARá
Cana ' itui

funcionalidades ope'ao,:

Sk 103 Ou

"ISS
l'(3E AVGoVEKNjp.ao

ffcTÃfVi . ..CzAtii
> IK..R •

is exig ,?os o Anexo I - Termo de Referência, deste Edital.

21. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
21.1. A homologação cR -se-á péla autoridade competente.
21.2. Após J homologação do resultado da licit
itens serão registr
21.0 O,- •.

recebime:

s. os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos
Ata de Registro da Pre... elaborada conforme o anexo III, deste edita!

srão o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data do
ocáyáo, para comparecerem perante o gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de

Preços. O prazo ca compareclmento poderá ser prorrogado uma vez. por igual período, desde que ocorra
motivo justihcado e aceito.

21.4. Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-se
Heui.AíO ite Pí ei os, poderá ser convidado outro licitante peio pregoeiro desde que

iassifícaçào. Lara. depr,,s de comprovados os requisitos habilitatóríos e feita a

classíiicados em primeiro l

í. 9 A

a assinai u Aía v
( c der

negociação, assinar a Ata de Registro de Preços.
21.5. O sistema gerara Ra circunstanciada, na quai estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrénciah relevantes.

respeitae de

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
22,1. O licitante que praticar quaisquer das condutas previstas no art. 32. do Decreto Estadual n°
28.089/200»?. sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, estará sujeito às seguintes
penalidades
22.1.1. Mu! cie 1C 9 proposta.

22.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciado no cadastro de
fomecedo-. s ria S-u. e . dc Planejamento e Gesvá •• iSEPLAG), do Estado do Ceará, pelo prazo de até 5
(cinco) anos
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da multa prevista neste
edital e das demais coo * ações legais.
22.2. O licitante recolherá a multa por meio de Documento de .Arrecadação Estadual (DAE), podendo ser
substitute

oz ’dez por cento) sobre o vali.

nio perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida ao

r -mento iega!. ern nome do órgão contratante. Se não o fizer, será cobrada emoicro

00processe ot

22.3. Neni oo.í sa rçào cora or-iicada sem garanti,-, da ampia defesa e contraditório, na forma da iei.
xeci

23. DA /TA } ' RAGIS RO DE PREÇOS
23.1. A Casa Givii
23.1.1. O órJ
23.2. A Ata
órgão gestor do Rcoc ,
cada urn d-.. . presí atíou
23.3. O i • .

vencedo.
23.4. A Aja de K
conm.na.„, , u,

á o órgão gestor da Ata de Registro de Preços de que trata este edital
o 3í"oí ;; advir da emissão de bilhetes será a Casa Civil.

Preços, elaborada conform ; o anexo III, será assinada pelo titular da Casa Civil,

c de Preços ou por delegação, por seu substituto legal, e pelos representantes de
p oe serviços íegaimente credenciados e identificados.

2gtitrado na Ata de Registro de Preços será aquele ofertado na proposta de preços do licitante

.:&ÿ: r\6ui

assinada, não obriga a Administração a firmar asPrecoí vez
ficanco-lhe racuitada a utilização de procedimento de licitação,

s da Lei Federa! 8.666/1993. sendo assegurado ao detentor do registro de preços a

v <ídacr
cídvif

respeitados os
preferência mv
23.5. O participante do SRP (Sistema de Registro oe Preços), quando necessitar, solicitará os serviços junto
ao prestador de «

R vOridic oes

;ços registrado na Ata de Registro de Preços, de acordo com as
uiante a vCtncia do documento supracitado.

gerirado ficará obrigado a executar o objeto licitado ao
nos prazos a serem definidos no instrumento contratual

to Termo oe Referência deste edital.

detento
vos pre v

:ir
especitioao x
23.6. O r-

participanfe oo SR áXHXS de Registro de Free .
e nos locais expeo
23.7. A Ala de Regissro de Preços durante sua vigemia. poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade

.10

preç90

O Ano an;-

8
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da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federai, na condição de órgão interessado, mediante
consulta prévia ao orna; gestor do Registro de Preços e concordância do prestador de serviço, conforme
disciplina . o

23.8. Os .: ú

seu interact?
ser praticado

23.3.1. As 'cú .ides deco Tentes da utilização do Ata de Registro de Preços de que trata este subitem não
poderão exceder, por órgão interessado, ao somatório dos quantitativos registrados na Ata.
23.8.2. As adesões á Ata de Registro cie Preços ficam limitadas a 100% das quantidades registradas,
consideranc

artigos 16 &. ifi. do Decreto Estadual n° 28.087/2006.
essados, quando desejarem

into ao órgão gestor do Registro c
sr uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar
Peças, o qual indicará o prestador de serviço e o preço a

90S II

233 - Plenário TCU.
23.8.3. Na hipótese prevista no item anterior a adesão se ciará pela ordem do pedido e em razão dos
respective
23.9. Caberá ao oruãc gestor do Registro de P

~ Administração Pública proceder a indicação do p.
a ordem de classificação
23.10. O

•pites de fornecimento registrado na Ata
os, para utilização da Ata por órgãos interessados da
ador de serviço detentor cio preço registrado, obedecida

egístraoo que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços
objeto .icitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não

os preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos
meo ou impedido para licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por
,, devidamenie fundamentado, tera o seu registro cancelado.
ruciara a publicação dc extrato da Ata do Registro de Preços no Diário Oficial do

;o$- ”UOi c pre<

recusando -se ú

aceitanoo reduz
em que for declarado NC

razões de
23.11. A (.

Estado e n
23.12. O ;

praficade

constantes no nó
23.13. A Casa ( Av>; convoca •; o

C..í iSl

'.'•..or..

"i C jA'.:/

Liàpína .íoGov > . óernet

v. aiquer tempo em decorrência da redução dos preços
1e fato aue eleve os ecos dos itens registrados obedecendo aos parâmetros

cio Decreto Esiaouaí r • 087-2006.

óaao rao dO

..u,,u icgisí:..,.;- poucA se; rm- sro
" ado

•estadoi para negoc-nr o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado,

cr: registrado esta acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a
H

sempre
negociação u pressadoí
23.14. Não
Ata podei,

mercado. .

c ore
veviçc será liberado do compromisso assumido,

é»ro nas negociações com o prestador cie serviços com preço registrado, o gestor da
prestadores de serviços classificados, podendo negociar os preços de

ou ainda revogar a Ata de Registro de Preços.
23.15. Serão considerados preços de mercado os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles

~ apurados peia Administração para os itens registrados
23.16. As r.: v • ci« . r < ,-ço registrado oriundas de revisão do mesmo, serão publicadas no Diário Oficial
do Estado e na página oíicaí do Governo cio Estado na internet
23.17. As demais conrAçous contratuais se encontram estabelecidas no Anexo III - Minuta da Ata de Registro
de Preços
23.18. Os

convocar t

c i; o áeo

Termo de Referência deste edital, são estimativas máximas para o>n Anexov v1-'* m t

peiioao oo validade o* Aia >1e Registro de Preços eseivando-se a Administração Estadual, através do órgão
participant.
item especlocado
23.19. DA GARANTIA CONTRAIUAt

iireito de executá-los no quantitativo me julgar necessário ou mesmo abster-se de executar o

23.19.1. Áp

prestar gov vrutuo. ocrresó..:- vden.
com o disposto
Divida Agrá
23.19 2 Na garantia de-er a estar expresso prazo ie validade superior a 90 (noventa) dias do prazo
contratual
23.19.3. A garanti,* prestada será restituída e/ou liberada após o cumprimento integral de todas as obrigações
contratuais ... vo’o ,-r<> dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4o. do art. 56, da Lei
Federai n

ii.-qucão io objeto do cemmv a ate a data da contratação, o licitante vencedor deverá
co por cento) sobre o valor do contrato, em conformidade

í • na i.fei rederai o1' 6 636/1993. vedada á prestação de garantia através de Título da

<\uu

r>%

Q
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23.19.4 A náo prestação de garantia eqovale é recusa injustificada para a contratação, caracterizando
descump irr ento total ds obngação assumida ficando o licitante sujeito às penalidades legalmente
estabeiec
23.19 5. !

acrescido

la
acresc- no cor iratua! d -alor deveoá ser prestada garantia proporcional ao valor
-.dições estabelecidas > ubitem 23 19.1.. deste edital.&;hc’S

0ÍÇÕHS PARA A CONTRATAÇÃO
oca -Ja Ata do .Registro cie Pieces o .icitante com preço registrado poderá firmar contratos

24. DAí
24.' . Apos
dentro dcc prazos cie valiaade da Ata.
24.2 Os contratos decorrentes oa Ata oe Registro de Preços serão formalizados mediante assinatura de
instrumento col ome Anexo IV -- Minuta do Contrato oeste Edital.amai c ">

zaç <o doí
n- ri- envtà;

im o fornecedor do preço registrado, em 03 (três) vias,
;vda ao Órgão Gestor e a terceira para arquivo do

24.3. A f.
sendo a

órgão,
24.4. o fou v-cedo’ será convccado para no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da convocação,
comparecer a do óiyáo/entidade Participante para assinar o respective contrato de prestação de
serviços, cs prazo poderá ser prorrogado por igual penodo, a critério da Administração.
24,5. Caso

tratos serão firmada;

; ao fornecedor a s<

LC

!6íV.|!

ão compareça no prazo acima estabelecido ou se recuse a firmar o contrato, semecedír

t-r-cadc e aoe
rií 'l-'Jjiir- :y rÿV-Sí

pela administração teta o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das
em le> e neste Edital. Neste caso. o órgão Participante comunicará ao Órgão
onv>: suceís;varner-' • por ordem de classificação, os demais fornecedores.

leve esta-- plenamente habilitado a assumir os encargos

nas condições de habilitação e qualificação exigidas na

motivo jus
demais
Gestor, o y<

24.6. Nc ,-v

contratuais, <,t n>orometendo-se a manter se nas n
licitação
24.7,' O fmret «

Ir, r o \o- necerv f! 'ÿ

io condenoAr P i <r

m do iS'lnacura do contrato que d.spõe de sistema informatizado
e em tempo teal.

voos para um determinado trecho e data, ressaltando aquela de menor

compu .ar ao a'

on line"CJU8 pOSS!OMíf8 rK; i-ÿUc4*'1

24,7.1. VÍS i <!Xi .-.ÿÿÿ Opçõeí
tarifa.
24.7,2. Fa
uttlizaçã
24.7 3’. CA
24.7.4. Ms:.? ' il! -r »'!l 0

/•a wec
'jr",

73C e missão seif-ticxeí'’) de bilhete de companhia aérea, inclusive, comApor

w
er a- osso p ‘õíifário de hotéis e lo..,-

jm funcionário especa
<; iTterciái. feriaco?

' de vagem pelos solicitin'
rit >f agrafadas em 128 ivts

ais « gerenciais para cone olé e gestão das informações sobre viagens,

0 m no mín»nr. as especificações técnicas descritas no Anexo 1 - Termo de

as de veículos.
e dedicado exclusivamente para as demandas urgentes

-p fins de semana.
s mediante um fluxo de trabalho (“work flow') controlado

ntra
que survti'f-

24.7,5. Auk
por senr.a-s vAomo
24.7.6. Er
usuários desunes. tarif-? etc
Refeiêncr
24.8. Case
24.8.1. C,

estatuto soror»! ou atnnés de procuração outorgaua pelo presidente do banco fiador, para prestarem

eive

•c:e por CAR TA DE FIA?- . • BANCÁRIA, esta deverá conter 0 seguinte:
-n a carta de fiança possuem poderes expressos noova ao Or; cue o.s uireiores que c cisar

mencionaea oaivn.. -

24.8.2. Re<:
24.8.3. - 1 a/í• Je •/ 1 -

ler to das í»m -/•das passoas que assinam 0 documento,

deverá corresponder ao penodo de vigência do contrato, devendo ser0>..;<ÿÿ

tempestivan er --; i.;n - - vè esreiiUina u prorrogada essa vigência;
24.8.4. Exn ó.v; A m;v Ao dc f .-um de que. como devedor solidário fará 0 pagamento a CONTRATANTE.

0 nfiariçadc não cumpra suas obrigações decorrentes da
/ a ser exigidas, após 0 termino da vigência do contrato,

• as ou recolhimentos;

indepen- v :v 3 judicial. cas<
contrato vj, auueias que ver,

;erpe;3

execuçe,-
decorrentes
24.8.5 Ror

Codigo <..v n

?uaisquei débitos trabat
? do iiaoor ao ber efícro de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827 e 838 do

amooi

•'ftH.

10
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24,8.6. Cíê .UúH que . gur ,• ms.,airra-, ão cio valo •afiançado
24,9. No caso da CONTRATADA optar pAo SEGURO GARANTIA, este deverá conter:
24,9,1. P • de ./3 ‘dâcio que deverá corresponder ao período de vigência do contrato, devendo ser
tempestiva1 • ente rerovndr. so esr-rodída -u prcrr
24.9.2. Cló;.: ,J.z que assegure a atualização tío v
24,9.3. Cie soía o1. ir- .-.ssequre <?

devolva >ÿ

oh'-:1 i-:' •• .:
24,10. Aú,'< sentar ro o do contratação, comprovação de que possui sede em Fortaleza ou Região
Metropolitana, através de comprovante de endereço e CNPJ. observadas todas as condições estabelecidas
neste edite;

i

ssa vigência:
afiançado.

prorrogação aulon atíca da vigência da apólice., caso a CONTRATANTE não
isi ou não emita declaração á SEGURADORA atestando o cumprimento integral das

a e:

1 j

.DO!

25. DA FfUJDE ê DA COKRUFyAC
~ 25.1. Os iiciíantes devem observai e o contratao- :;Ve observar e fazer observar, por seus fornecedores e

subcontratemos se M.í -co-s subcontratação. o maÿ alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,
de conn A e t:ii execução ao objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes
práticas.
a) "prática corrupta'1': oferecer, dar: receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de -influenciar a ação de servidor público no processo do licitação ou na execução de contrato;

b) “prátie- ?ravdnlenta”' a faisi tie ação ou omissão des fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou <11. execução de contrato;

c) “prátkirf cníuíada h esquematizar ou esíabels-w um acordo entre dois ou mats licitantes com ou sem o
cie representantes ou onspostos do órgão iicitador, visando estabelecer preços em níveisconnecime

artificiais -

d) "prática coercMiv»'': causar oa-io ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente. às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo iicitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “práticH ofestmíiv?*”
(1) destre¬
do organic

práíica pro
(2) atos <,

promovo1
" 25.2. Na 1

adiantam-.-
outorga ck-
empresa. Jte
ou obstruir ?<

25.3. Coro - : .v.-*’ -cl- » os oroposnos
deverá

uvas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantesdm Ac
•' f-ca-me mijltiíaíarai. com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de

ikar ç

•í >v;!.\

ilmente •::> exercício tío direito de o organismo financeiro multilateralinter V-, d:I i /: pi

s :\.ar¬
ete-:,c de financiamento, parcia integral, po*1 organismo financeiro multilateral, mediante

rnemboiso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a
iimmeiados pelo organismo se em qualquer momento, constatar o envolvimento da
>K o rve.-j de im agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas

ar da iicíràção ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
dos itens acima, o licitante vencedor como condição para a contratação,

ontraio vir a ser financiado, em parte ou integralmente.
antamento ou reembolso, permitira que o organismo

ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e
sitos rela- -u* nados ã i-oitaçáo e à execução do contrato.
•da a prévia defesa, -aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas na

1963, S3

em praticas corruptas..

onlrato financiado
> <• *vac 'J írninais E? civels

i

} i)\

>nu'3

ao pmu:

a hipótese d5' - l -te'

fpoi orça, -
financeiro •
todos o .
20.» O c-v

Lei n 1 8 6‘-{

pessoa tis,.

licitação o:>

demais nv-, -

1 b*ra? .fui

provai o envolvimento de representante da empresa ou da
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da
po* organismo financeiro multilateral, sem prejuízo dasVí exec j cic

26. DA EXbOUÇAO DCS ScRÿyGS
2o,1, As C-í f tCiiÇóe-';.
Registro os Prè-çc

v a execução dos serviços objeto das eventuais contratações decorrentes da Ata de
orno as obngações que assumem as partes, estãoesiv -rejão., - ter Pen
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especifico A-

condiçõe

) - Te-í-rno de Referência e Anexo IV - Minuta do Contrato e nas demaisno
y;

27. DAS D
27.1. Esc:

iPOSiCOES GERAIS
-UK GO contratação, podendo a autoridade competente- revogá-

•c T crest .. piidiico 3nu!á--ia po? iiGa 03de de ofício ou por provocação de terceiros, mediante
íamações ou direitos â indenização ou reembolso.

2 ; • , Ga <::ÿ pregoeiro ou à autoi.dade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência d

posterior de d

habilitação
27.3 O c

:essa: ine n
la por razõ
dec.são G;ç.‘ dine: ta undo nentada, sern quaisquer

•u a complementai a instrução do processo licitatório. vedada a inclusão
constar originariantente na proposta e na documentação de

adv . ecniarccei

> Ji. 1-ei . cue ê> lá!

e prazos estaoelecidos neste edita! e/ou pelo pregoeiro ou o não atendimento às
LITAÇÀO.
não será devolvida ao licitante, ainda que se trate de

r or m v U

‘Swia •DE SS-TICA( -,0 ou

uocumenta-.v.ú iara parte -:os auto
solicítaçòr.
27.4. Tooa
originais.
27.0. Na
de vencitire;

na Proem;- cria-G-ca. dr, Estado

itagern dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de Inicio e ncluir-se-ão os dias
iniciam e se vencem somente em dia de expediente>razos estabelecidos neste editai b6rJ

27.6 Os licitardes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentam-ÿ em qualquer fase da licitação

27.7. O d ounais não essenciais não implicará no afastamento do licitante,
í e a exata compreensão da sua p - costa,

mtada na forma prevista no subitem 15.6.5 deste edital.

c. - co exigências
' d - sodesde Q»-;-

27.8. Todo • documentação exigida devera ser ap:

27,9. Caberá so licitante acompanhar as operações no sistema eletrónico, ficando responsável pelo ônus

decorrente cia poro -.e negócios diante cia inobservância de quaisquer mensagens emitidas peio sistema ou
de sua dm-
27.1.0... O. «

Administra
27.11. Os
27.12 A:

27/ 3. C - .

ratifcGveí-

X :À ;

2*rcs ferroais que não acarretem prejuízos para o objeto da licitação, a
; o os iR f i--n-.es dentre estes, os decorrentes de operações aritméticas.
los omissos serão resol /icics pelo pregoeiro nos termos da legislação pertinente.

tempie interpretadas em favor da ampiiação da disputa.
ier questões judiciais resultantes deste edital será o da

(' 'cu, can.gt

o-y : 3i r.i
"ÿ

este c'-ÿyao sor-

.0->r,.i ignty cl-.- i.tic-r '

Ata' Í:j Mp-tcíí 00 !. Si.9 .lo eso Cea;aComarca

28. DOS AM S
26. Oo-y

ANEXO .
ANEXO
ANEXO i"
ANEXO i

<tv0S -lacte editai, dele fazendo parte;

.ART - r I - ;.-/C 3TA.
MINUTADA ATA DE REGIA íRO DE PREÇOS.
iViiNUTA DO CONMAfO.

: •

Fortaleza - CE. 21 de fevereiro de 2017.

CIENTE
José Edson Bezerra

PREGOEIRO
Francisco
ORDENA : 07

cK.'Se íVÍC - i

Aprovadi

V-r-’ev de Alme G
:QORr - R r •, •> ]çiRIf-!r:o

5
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ANEXO I~ TERMO DE REFERÊNCIA

1. UNIDADB REQUISITANTE: Casa Civil

ransação (Transaction Fee) visando futuras e eventuais2. DO GSJGTO: Registre de Preço para Taxa pc
contratações cie serviços de reserva, emissão e erCega de bilhetes de passagens aéreas e demais serviços

cortela.of. Je reservas de hotéis, veículos terrestres de qualquer
juro de saúde e de bagagem), no âmbito nacional e internacional, de acordo com as
os rodoviárias, ferravarias. ; }C.

porte, t

especificações e quantitativos previstos neste Termo
2.1. Este objeto seri
MENOR PPECO sob c moune de execuv ão indireta por demanda.

iizado através de. licitação na modalidaae PREGÃO, na forma ELETRÓNICA, do tipo\ t CS

3. DA JUT V T fC ATIVA
~ 3.1. JUStiiiCU- ndei a demanda de viagens nacionais e internacionais

dos sen/idores a colabor adores da Administração Pública, para atuai em prol de suas competências

ínstitucioi

3 iHícesc i'jaoe da licitação para

CG

4. ÓRGÁC uL.GTOk DO SISTEMA Dc REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A Casa Civil - CC será o orgâo gestor do SRP
4.2. Serão -cr í. ado; uiiicipanies dc 3RP os órgãos e entidades do Estado do Ceará - Poder Executivo..
relacionao-, ' o . -xo ,ÿ k-L-çáo oes • rgão e E”- lades Participantes e Valores Estimados,

4.3 O ò' 'v xx.x- rvTsxáo de .ihetes s e Casa CeT

5. DAS FSPE JRGAÇOÁS E QUANT! fATIVOP

NTFM Cl

LE1
•1 ! T

: •
...cJà* ti;
1S112
EMISSÃO EAÇÃ.C - SERVIÇO DE RESERv

DE BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS E DEMAIS
DASSAC SB, RODOVIÁRIAS E

LCD áÇÃO DE VEÍCULO, 17.499.530,98I Y - c* * çJ)\j|/>. í f-'

í ':;?/ÿ >;SL.ADO. SEGURO CE: VIAGEM E BAGAGEMI NO âMBITO
S NACIONAL (PLANEJAMENTO 001/2016 NO SRP PARA TODOS

HOSPEDAGEM

OPÇT4RIA? DO GOVERNO DO ESTADO),nc npq; r>c

[ITEM 02

m 9____
Cr RVjÇf i.H K-GERVA. EMISSÃO E ;LTAXA PCr? TRANGAÇAO -2.

UXGA DE Bill»£T ES DE PASSAGENS AEREAS E DEMAIS
CORRE-LATOS (PASSAGENS RODOVIÁRIAS Ei

VEÍCULO. !

MO ÂMBHO :

5.630.230,00rv-‘

VGx E • ,-CAGÍ V

TlANEJA MENTO 0C1.G016 NO SRP PARA
e BECRETÇPGG DO GOVERNO DO

iNGFRMA'MO-V
TXViCVx; n<! ,

leste anexo e as dos sistemas prevalecerão as desteObs: Hr v

anexo
In riivei-gércias entre as especificação

13
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5.1. Espeuftcaÿ. De
5.1.1. Se/viços cle reseda, emissão e entrega de bilhetes de passagens aéreas, com explicitação da tarifa
mais bar
serviços
bagagem; o âmbito nacional s internacional qu
de serviço: solicitados pelos jvuános

5.1 ? Cn

j&

ionemo e demais serviços correlatos (passagens rodoviárias, ferroviárias,
ae qualquer porte, translado, seguro de saúde e de

endam aos trechos, horários datas periodos e classes

/8i

críaleza Brasilia, Rio de Janeiro e São Paulo, respeitados osnos aeroportos de L"ter.íPíir

prazos i •o ias companhias aereas
ano5.1.3. Info;r,cede s e conexões de voos, tarifários de hotéis e locadoras de veículos e

lerciais demonstrando o menor valor solicitado conforme o padrão de serviçoinformações de < .iicoe: ,Oi

exigido pí

5.1.4. Pf
automate
5. 1.4 1, ir.
opção rum jmat

pOSbUÍi Ccsi.ipú

5. 1.4,4.

inclusive
5. '.4.3. P“ : -V' \

e interna'. al
5.1.4.4. u

equipaiT

5. t .4.5. P-

e d- ha !•:

5.1.4 6. r

grupos.
5/ 4.6 :
contratar ;.s oo; •

bilhetes
5.1 4.Õ

dc Esrae, . oit

5.14.7 ú t

canal dt
bits por : .• •; do
5.1.4.8 'o
acompô rr,, to

bem oo r <
medida de
I. Dispo Uí

ca-uclei •• ;
II Permito
III. Manut.-i í

IV Manutenção .r
V. Consult- do his-
VI Consul.'o/Veiato* >

emitidos),
Vli. Const
VIII. Pel,.

5.'Aâ. C
serviço d
pedido t

JSUO

a agência de viagens contratada deveiá dispor cle sistema "on line’’
nda os seiviços e t-eifteados nos itens 1 e 2 deste Terno ae Referência.

is de iodas as opç de vòo para o trecho e o dia pesquisado, destacando a
sfetuada peio usuário não ser a tarifa mais barata, o sistema deverá

prestai a< rOft

3S6? V

para que o usuário justifiquí a opção.bív

st-Ji tickerÿ online de bilhetes aéreos pelo usuário (passageiro)ciOj e

pas.-.-igens rouestres rodoviárias e ferroviárias no âmbito nacional

rfícaedes do usuário a partir de tarifários e descrições dosò < y 16:* oicuío cl-*ufr« uas a y-A

em 14 8 bits...: 1 : .--Jitíi •‘‘5

misScH: JC- autorizacao e/ou .

.ÿ'<3

referente a serviços de traslado, de seguro saúde

•• - suários com níveis de acesso definidos, com no minimo dois. y ou grupo'*ÿ:!

,i!o>-Vs - ícTTiado por servidores designados pelos órgãos e entidades
hbcyáo exclusive d« solicitar a reserva e, após autorização da Casa Civil, a emissão de

u.o por se-vidoies designados peia Casa Civil do Governo
‘ :$áo dos bilhetes solicitados.

devera Tno-, .tar por meio -cle um aplicativo que utilize a internet como
nd niPa u mmo do -*.•»: ').«ÿ de acesso corn armazenamento criptografado em 128

• - òrgãos/enfidades do Estado, que serão credenciados pela Casa Civil.
possuir r..,- r.oíii lo gestor - parle do sistema que gerencia. administra e

.ossos relacionaaos e gestão de passagens aéreas e outros serviços correlatos.
uedenc-íu os demais orgáo a entidades oo Estado como usuários solicitantes dos serviços, na

Este módulo deverá ter como principais funcionalidades:
»•: um :i •••ÿ- rir.,nado usuário, parametrizado po. nível hierárquico e

' ou?onze
w nuica/o

>3 ÍU:

\\

Õv. ! ~ Vadu Cl ...

lenta

: ec«<'03G V1.!.

:>.-l'.-U,:í < • „ci>UÇOS«t

*'.7 o nu vt.to<- das compras mer-sais , ara um determinado órgão/entidade.
-.’os órgãos/enlicJade

gt.síoíes u sisíuma. representados pelos órgãos/entidades.
Jn .•> U3íiSct v06S <

oAonidiii--.:.-? • .-dizanuo quunt<qades e valores das transações (bilhetes

|«íY

:laciPIO C)

'fiiôdas no sistema.
3.-Í

w u.uaiquÿ1 -'ÿ'viço adquirido.

*I-'Ucide •

? 'ÿ>ispnriit)i!;z?jr nç mímir-, :*,$ seguintes itens a serem informados na resposta ao
rye de passagem aérea: nome do passageiro, motivo da viagem, horário do voo. número do

Vc? C-‘ - .“r-.o-.i ‘r-Y í* Ó-V c ?es oc y V1 33.i'. ><‘
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T período e por centro de
custo a ser informado peio usuário da CASA CIVIL no minimo dos seguintes itens da passagem aérea

a e/on neriodo do serviço, número do pedido numero do código
operação, valor da operação, centro de custo usuário
onsável.

acretana cia Casa Civil um Gerador de Relatórios, em

5.1.4.10. O sister níoacf em formato textolene dtspo: s*b izar JOVV

contraías
de reset !n-;Ces, c.-rP oi p,

íOOí rresponse
5.1.4,11 i

p!a; i a t

•ponibitizar ao Gestor da Viagens da
c; em planilha c r cindo formatar o relatório de sua opção, pelo período

r centro de custo ou conismaníe que assim desejar, bem como gerador de relatório com
as princ.paC riíormu-.-óes a filtros desejados peio usuário para visualização, impressão ou arquivo magnético,
escoiheuo >

ess.
e usimi. :

xto planilha ou pdf.
*a usu manter em banco de nados as informações dos passageiros para que estas não

termaca» a cada .-.ovo acesso O banco de ciados a ser disponibilizado para o Estado
ou fviySQL outra opção de consulta de acesso pode

.-•/''A

5. Y A4í Y Ui

necessim

deve se íi.-ta iivre, prioritariamente f o-
sei atrav:- iutemicácía

fispoi de mecauisrr5.1.4 uc segurança que permitam garantir o correto acesso, a
••iVio.abiiidàdô e integridade das imos.mações, mantendo sigilo absoluto sobte informações.

tas rios serviços a serem prestados a Casa Civil.
omnulaciorai disponível 24h x 7 dias cor semana.

fcimporana do sistema as reservas em voos comerciais poderão ser
•JIJ qualquer outro mem cie comunicação e as requisições de passagens serão

•.eia contratante, por meio físico ou eletrónico, as quais
de passagens num prazo de 02 (dois) dias úteis a

deve! O :

autenticiOaoe
dâOO:, & 0( -i ,

5/ .4.14. i : .ÿ

5.2.4.15. r:ni

requisitam-, j

efetivadas
deverão .
coutai da :ÿ acuo de rur.issrio do b lhete.
5.1 A 16 0« seofv os emitidos a não utnizados pelo- órgãos/entidades poderão ser cancelados pela agência
connpmde desce -. a sokritados eu-, tempo ;.ahí‘, oe acordo corn as normas especificas da ANAC e das
fornecedó -
5.1.4/:/
aos órgão
5.1.4.16 ~

emissãr. .

I. Relatou
emissão c t s ic ne ri

li. Relato’-
III Reiatório ?

tarifa, tari? ,

tarifa et>c< u
IV. Pianilie.- ap.- v *;- ecoij total das comp.as mensais oor órgáo/entidade. acumulando valores ate a

gr;
rmbien

: ...ÿ cie incáspoiiibilidad'

teleio
. '.-dano pronr

lod3.- no si-.- .ema
>>':SÍÍM. J1

4 k:

pau ;-•> e não utilizados tesão os seus valores ressarcidos pela CONTRATADA
os v?lores referente às muitas cobradas peias companhias aéreas.

uárhs autorizado: nor sonha consolada pelo Gestor de Viagens da Casa Civil a
pela CASA CíVIL:

Acomoanhamento Financeiro, pe órgão/entidade, contendo o numero da fatura, data da
passageVos e companhia aérea e demais serviços correlates

v et*” apresentações gráficas.
ssooem. nome da companhia aérea, trecho, melhor

xa de embarque valor tíqi.-ido e o percentual de economia entre a melhor tarifa e a

'"•O-

ri ixcr-s. d£<f,,zid'

> . do:om:es

) uerea rvavul!.' i! r

?ua d& ermsseo da <P;o

03ta do r
V. Fianili
se hOiiv

5.1.4. !9

Ui

o quanto o Estado comprou, pagou e o débito do mês,e acompanhamento mensa on

i-..;.crio de copias de segurança cios dados referentes ao* m\r\ •V.

seiv>co p

á inteimação para CASA CIVIL, através de meia eletrónico,
mte a CASA CIVIL qual ferramenta deve

<>ÿ .SUcdC I t[jk

ar

oderá sol-cifa.- webservíce, desde que seja autenticada.i orgào i er hu-uía
mVgrr

ii I. , *

i: ven,iv

• .• -síar como rn'orpt '

.k

A rJ.«temas.
corn autenlicaçáo de comunicaçãoffir!:

dCpomo
Na assi-T
a I'.n.n
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ESTADO m. ii\
8 FIs >
A — "

TisJ

\ /Cm.: i

b. Nome ao órgão solicitante,
c. Nome do Passageiro:
d. Data d
e. Data a.
f. Trechi c aqom
g. Fornoc:;: o'

h Valov
i. Tc xas
j. Valor cote; C- asifa + Tar ,

5.1.4.23.
Governo do E&iauo do
viagem.

4fP

icitaçãc-I;

sistema de gestão de viagens corporativas deve ter solução para integração do sistema do
ara atiavés de websarvice com autenticação e o sistema de dados da agência de

rm ;'.Ví4Vn PARA OS SERVIÇOS
, ms vaiares para

< oe passagens aéreas

do A-wrvess de hotéis, veíct

6. DG VA
.•ver.tuais contratações dos serviços de reserva, emissão e

o-... .oe. serviços correfatos (passagens rodoviárias, ferroviárias.
s terrestres de qualquer porte, translado, seguro de saúde e de

mal e internacional pelos órgãos e entidades participantes do SRP são os
DOS ÓRGÃOS t; ENTIDADES PARTICIPANTES E VALORES

6 A es!
f, >,

i‘ •; u r;

bagagem:- nc âmbito
REuACAcccvíame'-

ESI IMAD'

?. DOS Rii •RSOS OfO PiWLNTARIOS
rs correrão pela fonte de recursos do (s)
,3o de Preços), a ser informada quando da

de R,

ÒP

la •tc XII

8. FORMA DE REMUNEí- -ÇAO VA CONTRATADA
lerada peio *egirue : e ~axa por Tt
; taxa única por item, o qual servi

:.c A taxa a • transação será fixado . processo lic-itatório

sação { Transaction Fee). Por esse regime, a
de base para remuneração de cada serviço

8. '•. A coiVrat
CON‘TRA'V
emitido. C

“< r
v,ra

sar aos beneficiários do contrato o valor de todas as
éreas relativas ao fornecimento das passagens aéreas.
ec-cs comissões.

8.1 '• imíoca
pelas

••eruaimenve o montai

uriga a re'ÿ'ri

comNsòe i rmoann
; •

QBJ< '«

[>noo-se que a contratada receba comissão de 8% da companhia aerea e emita para
um beneiW, - dn contrato um bilhete no valor de R$ 1.000.00. A contratada fica obrigada a repassar ao
ben«f.ciário o valú< da councsáo no caso RS 80,00. Ne*te caso o valor a ser cobrado pela emissão do bilhete
será de R3 920 00, o qua! será acrescido cio valoi da taxa por transação, estabelecida no contrato.
8,2 Para e.-, i o cie pagamento, será considerada urna transação, para cada passageiro;
8.2.'. Ao •.sc Cíí biibco; do ojsseqe.n aerea, ....toviária e ferroviária, nacional ou internacional, de ida e

vota qu T- Sr- • • Pí t..esma irr»* ;sportaá.i-'3 hm se tratando de transportadoras diferentes serão

consicie
8.x..:'.. A 6

8 . h. A

8.2 4 A msm
independente
8.2.0. A aquDeão de seguros de saúde ot- de bagagens, por passageiro, independente do tempo de duração
ao seuum
8.2 > ) -

8 -o;

T

tuaíuuer bilhete de p assagem somente ida ou semente volta.
aiquer b.liiete r.Ltcoirenle de remarcação de sua não utilização.

h A , i de hotéis pot cacscueiro e de íocsçso de veículos terrestres por veiculo locado.
Kidade de diárias em unia mesura reserva.

r

i conhar -< não são consideradas transações, portanto, não serão
remunfe’en

3 therúãooc quinzenaiments pelo òrqão/entidade contratante em moeda corrente

-• na conta bancária exniusívamenre no Banco BRADESCG S/A a ser indicada
8.3. M’ CJ-

16
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c v;;k;i dcs oilhetesNÿservjces efetivamente fornecidos.
;as. devidamente atestadas pelos beneficiários dos

•aniidaci;d> coin o

ion;-' - oc b apresemoçâo de fato 'as escondi

contatos
8.4. Ser.; cont-bu ;ões eiencados nas disposições determinadas

;om as normas vigentes.
:u ne fonte dos uibut:

soais e faze- •iarios. em conformide
v. s se ú .Tatuados nos seguin:&

Ide- <j o

do íò'; ah

s a rei•Jl

P6iC)S OTQ?.:

8d. <azosP :5-‘;

f . deverão ser pagas até o último eia útil do mês.
uj mês deverão ser pagas até o 15° dia útil do mès

8.5 ao : :r ci;i :tc m
o uitimo d.a

:u.a,!a
8 •• - ti
subseque .la ao da prestação dos serviç

,h.>ÿ a exe

Tlfc -IO

. ? ''i

>jeio do eventual contrato estarão inclusos todos os custos

tos serviços, encargos sociais, seguros, custos de mão de

titros encargos que vierem a existi* sobre os aludidos
os serviços contratados.
ada autorização, bilhete ou vouches emitido será o valor

8 8, No vah
diretos e
obr oer , .

serviços .

8.8. í O .

iS iiiCfU(ÿ.rHd0S p3 ti 0X6Cliçã
diversos tributos ou quaisquer

do acu,,:; a ijr-ca -e n .neração

HQiij;
nela CONTRATANTE p
•ji. de comissões pagas por companhias aéreas (quando houver), acrescido do valor

>20 r

ao
alct >iado utiliza «u da seguinte fórmula

S (uu.mdo for o caso) - SC (se for o caso), onde
dã i pO -ÿ C AO

VF - VF - Vv - - . n
j- da Tu ora çv-.

VP = Valo* da Pussagem Aerea

VC - • /aio- - A Com-Soáo paga peia companhia aérea à agência contratada:
TT Vai».» rac- MOí

"

S6-. 3

VP -Vaí- 3 S**í O0UO .

TE - Valo;

S - Segue
SC - DA
tem-sr - •

8.7 A age1'-

1/

0

ferroviárias, serviços de reservas de hotéis veículos
e de bagagem), no âmbito nacional e internacional.

• a fatura Quinzenal descrinr-nanao todos os usuários, os trechos e
respond -rá ao total dos bilhetes e serviços fornecidos em cada

O ;Ov A» : ;ç

pum- translade
: ua ui

- dri

de.n.
ror unta- Vi u

atura c<os 'es.u.--

quinzena.
8.8, As ' v deverâo ser entregues aos beneficiários em até 5 (cinco) dias úteis após o término de cada

quinzena.
8.9. A açÁu v deverá qispor-ioiiizar via sistema t-ãn o 15° (décimo quinto) dia útil do mès subsequente, as

ao compras cio Governe- do Estado do Ceará realizadas no mès anterior, emitidas
demais emabeiecf centoc prestadores dos serviços, para a CASA CIVIL (Órgão

faturas perímer ies ti

pelai C U P- - e

GesiOs CT.u -I Ao Rvçiéfr;'. de Preço-.).
8.10. O?» beneficiários deverão conferir as faturas lecebidas e, na hipótese de verificar erro ou omissão na
fatura ou mira circunstância que desaconselhe o seu pagamento, devolvê-las. no prazo máximo de 02 (dois)

oias úteis para que a agência providencie no mesmo prazo a correção Caso a nova fatura seja apresentada
em data posterior ao estabelecido neste subitem, o pagamento somente ocorrerá na quinzena seguinte.
8.11 SeiAc >ados da fatura os valores decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente
registrar. - -

SA-Aidat-A'A que up —sente im>>-reções será devolvida à contratada para as devidas correções.

,o de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota
8.12. A
Nesse caso

8.13. Má i , íqi.i paç a ento à contratada, em caso de descumprimento das condições de
habiliiaçá * q qíiíícjçáo -. -égidas na licitação.
8/‘4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de
acordo ooiV: as especràcr es deste instrumento.
8.15. Os ; ; ... i e- o;.-, es . oucam-sa ainda condicicnados à apresentação dos seguintes comprovantes:

8.15 1. Documentação a-Adva à reguiaridsde para corn a Seguridade Social (INS-S). Fundo de Garantia por
aueruAs Federal. Estadual e Municipal.

8.18. Toou a .•ió-.tumenva ão oxioida duveiá ser apresentada em originai ou por qualquer processo de

I?
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reprografía, obrigatoriamente autenticada em cartório, Caso esta documentação tenha sido emitida pela
internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade,

9, DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9,1. No caso de inadimplemento de suas obrigaç*
legais nas esferas civil e criminal, ás seguintes penalidades:
9.1,1 Mui
a) Multa diária ris 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto contratual até o
10° (décimo) dia, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente.
b) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto contratual
superior ao 10 (décimo) dia, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente. A aplicação da
presente multa excluí a aplicação da multa prevista na alínea anterior.
c) Multa diária tíe O.i % (um décimo por cento) sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente,

- em caso de descumprirnento das demais cláusulas contratuais, elevada para 0.3% (três décimos por cento)

em caso de reincidência,

d) Muita de 20% (vinte por cento), sobre o valor do contrato, no caso de desistência da execução do objeto ou
rescisão contratual não motivada peia contratante, inclusive o cancelamento do registro de preço.
9i1.2, Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciada no cadastro de
fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do Estado do Ceará, pelo prazo de até 5
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste

instrumento e das demais cominações legais.

a contratada estará sujeita, sem prejuízo das sanções

estipuladas na forma a seguir::C$S,

10, OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. A CONTRATADA assumirá 0 compromisso de enviar todo 0 empenho e a dedicação necessários ao fiel
e adequado cumprimento assumido com os órgãos e entidades contratantes, ficando obrigada a:
10.1.1. Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa do objeto contratado, não podendo, sob
qualquer hipótese, transferir a terceiros a responsabilidade pela execução dos serviços.
10.1.2. Operar corn as companhias aéreas que atuam regularmente nos mercados regional, nacional e com
as principais companhias internacionais, com hotéis, locadoras, transportadoras terrestres e ferroviárias,

seguradoras e demais prestadores de serviços correlates ao objeto deste termo.
10.1,3. Repassar para os órgãos/contratantes (na sua totalidade) 0 valor de todas as comissões que lhe são
pagas pelas companhias aéreas., relativas aos bilhetes emitidos. Do valor de cada bilhete deverá ser
subtraído 0 correspondente valor da comissão, devendo a CONTRATADA comprovar documentalmente 0

valor das comissões.
10.1.3.1. Ror exempio; supondo-se que a contratada receba comissão de 8% (oito por cento)da companhia
aérea e emita um bilhete no valor de RS 1.000,00 (iníi reais). A contratada fica obrigada a repassar 0 valor da
comissão, no caso RS 80,00 (Oitenta reais). Neste caso 0 vaior a ser cobrado pela emissão do bilhete será de
R$ 920,00 (novecentos e vinte reais), 0 qual será acrescido do valor da taxa por transação, estabelecida no
contrato.
10 IA C
10.1 5. 0

ncelar os bilhetes emitidos, desde que solicitados pela contratante em tempo hábil
vi a>* mensalmente ou disponibilizar ern sisiema. relatório de bilhetes não voados referente ao mês

“ 0 quinto dia util do mês subsequente sem ónus para os CONTRATANTES.anterior at

10.1.6. Ressarcir a contratante, os valores pagos dos serviços emitidos e não utilizados, deduzidos os valores
referente às multas cobradas pelas companhias aéreas.

Disponlbíiizar serviço de plantão 24 {vinte a quatro) horas, designando urn funcionário especifico,
ção para eventuais problemas decorrentes da prestação de serviços, bem como

encíais que exuapoiem os dias/horários determinados.

10,1

possibilitando a efetiva
dar supO'

10. 0. Disponibilízar, sem ónus, para todos os omãos e entioades participantes que celebrarem contratos,

acesso aos seus sistemas informatizados, via Web, de acordo corn a política de segurança e acesso
determinado peia CASA CIVIL.

atendíi s erne:ç

1 8
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10.1,9. Capacitar os usuários do sistema, por meio de treinamentos, visando aicançar a operacionalização do
mesmo sem ónus para os órgãos e entidades participantes, sempre que necessário.
10.1.10. Fornecer acesso à CASA CiVIL às informações e dados necessários à gestão de viagens através de
ferramenta de integração (webservice com autenticação) dos sistemas do Governo do Estado e o da agência
de viagens:
10.1.11. Apoiar o Governo do Estado do Ceaia na negociação e assinatura de acordos corporativos
(“Corporate Agreement”) específicos com cada provedor de serviços que seja de interesse do Contratante,
assinando o mesmo também como Paite interveniente.
10.1.12. Disponibiiízar ao autorizador de Viagens da Casa Civil um Gerador de Relatórios, em planilha tela ou
impresso e em planilha eletrónica, permitindo formatar o relatório de sua opção, pelo período e usuário.
autorizador. centro de custo ou contratante que assim desejar, bem como gerador de relatório com as
principais informações e filtros desejados pelo usuário para visualização, impressão ou arquivo magnético,

escolhencic a opção de texto, planilha ou pdí.
10.1.i3. Disponibiiízar mensalmente relação dos o.metes emitidos, pagos e não utilizados, discriminando o
valor a ser ressarcido peia contratada aos beneficiários.
10.1. ’.4, fcAoctúar o objeto em conformidade corn as condições deste instrumento.
10.1.15. Manter durante Ioda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condiçoe 5 de habilitação e qualificação exigidas na iícitação.
10.1.16. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitados
ao estabelecido no § Io, do art. 65. da Lei Federai n° 8.666/1993 tomando-se por base o valor contratual.
10.1.17. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da
sua culpa c u dolo, quando da execução oo objeto não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou
redução de sua responsabilidade o fato de a contra;ante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução
contratual
10.1.18. Responder por todas as despesas oiretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a
execução contratual. inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e
especificas de acidenf.es do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contratual
10.1.19. Prestar írnediaiamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
10 1.20 Refazer o objeto contratual que comp*ovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo(s) órgão(s)/entidade(s)
partic*pante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços), contado da sua notificação.
10.1.21. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período
oferecido em sua roposta comerciai, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.
10.1.22. DAcGíiíb'ii;?;v profissionais capacitados para atender às demandas do Governo, em caso de

designados, como em horários de airnoço, férias e ausências eventuais, de forma
que aqua v.i>.-. do atencM/miío não seja comprou :i da.
10.1.23. Providenciar a suostitoição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja

conduta s<-
10 • .24
Portaria

ausência

siderada indesejável pela fiscalização ia contratante.
:. ILar-se mfegralmenie peia ooserváncia cio dispositivo no titulo II. capitulo V, da CLT, e na

)i77. do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como ai

Legisíaçãc correlata em vioor a ser exigida.
10.1.25 tenção de copias cie segurança dos dados referentes ao serviço prestado aovaâr&htif 8 man
Governo c
10 1.26 S ue f< necessário passar algum/ informação para Casa (Avil através de meio eletrónico.

e consultando iniciaimente a Casa Civil qual ferramenta deve ser utilizada.
H/biltzar aos usuários autorizados po; senha controlada pelo Gestor de Viagens da Casa Civil a

emissão u< -a seguintes relatórios, corn layout” aprovado previamente pela Casa Civil;

tuvu

utilizar so w* ,ui

10. .27

1 9
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!. Relatónc número da fatura, data da)or órgão/entidade, coni

emissão dos bilhetes, nome dos passageiros e companhia aérea e demais serviços correlates.
II. Relatório por

tr,»> Acomp? menti manceirc

mpanhia aérea indivídua! e gera!, com apresentações gráficas.
II! Relatório analítico contendo: data da emissão da passagem, nome da companhia aérea, trecho, melhor
tarifa, far lo e o percentual de economia entre a melhor tarifa e ada. taxa de embarque valor líc3SCOIÍ

tarifa escolhida.
IV. Pl.mlíh-t lo acompanhamento total das compras mensais por órgão/entidade, acumulando valores até a
data d 1 •

iô aco npanhumento mensal, informando o quanto o Estado comprou, pagou e o débito do mês,V. Planilha
se houver.

11. OBRIGAÇÕES DÁ CONTRATANTE
11.1. G 5?cão.entidade CONTRATANTE deverá ar - unir as seguintes obrigações:

- 11.1.1. P‘ oocifã onar todas as facilidades indispen mis ao born cumprimento da execução dos serviços.
11.1 2. P '-'.over cs pagamentos nos prazos estabelecidos no contrato.
11':..' S,

6iriktòOS e í O . «.»••; ... <e»00;;

11.1.4. Soi c t?i eif! tempo hábil o cancelamento de bilhetes emitidos, que não serão utilizados.
11.1.5. Notificar a CONTRATADA relatívamente a qualquer irregularidade encontrada na execução dos
serviços
11.1.6. Acompanhar e fiscalizar por meio de servidor especialmente designado para esse fim, a execução dos
serviços contratados, podendo em decorrência de falhas por ventura observadas, solicitar â CONTRATADA
providências visando as correções necessárias.
11.'.7. E " t: atestados de capacioade técnica quando solicitaoos.
11.1.8. Aplicar as penalidades previstas no Edital e no presente instrumento, na hipótese de a CONTRATADA
não cumr.hr no touo ou em parte o contrato, mantidas as situações normais de disponibilidade e volume dos
serviços, arcando a referida CONTRATADA com quaisquer prejuízos que tal ato venha acarretar a
Administração.
TI 1.9, A -' ! reíatóbos gÿ' noiais que possibilitem o maior controle sobre o fornecimento e utilização das

areas e serviços i'orrelaios.
c'? cçõ>:r e dados t

no Governo do estado e o da agência de viagens.

»•:ÿ a CONTRATADA por meio de ofício, o reembolso de valores pagos relativos a bilhetesita?

passagens
11.T10. G

integração vos sistemas
à gestão de viagens através de ferramenta de:>sGO

12, D * FGC GO ?’ / O
12.1
este fim pela contratante

informado quando da lavratura do instrumento contratual.

ai será acompanhada e fiscalizada por um gestor especialmente designado para
:orn o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1993, a ser

:< •.o: tit

= acordo

13. PRAZO Or VlGÊMCíÂ DA AT A DE REGISTRO DE PREÇOS
13,1, A.Ata í v- F -g-síre terá validade pelo urazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data daeç-
sua assi.

14. DA 6c A DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

- -JCU.Cí, no On dO de Registro de Preços, no seu aspecto operacional e nas
conformidade com as normas do Decreto Estadual n° 28.087/2006, publicado no D.O.E

14.1.
questões GuaG e
de : 2-1/2000.

C3í

2 DE EXECUÇÃO DO1Ò. PriAit" DO ViO ;íVç,2 ONTRATO
firmar contratos durante a vigência da Ata de

conforme Anexo IV ......Minuta do Contrato.
15. D ? QpL‘

Regisfr»:
15.2 O

cesse
sá Ata da Registro de Preços terão vigência de 12 (doze) mesesbasir

20
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16. DOS ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXC A R51A’. '.ÃO DOS ÓRGÃOS F ENTIDADES PARTICIPANTES E VALORES ESTIMADOS.

21



#FD°M&k CONTROLÿ

hsJlJmz
s? %•,/. ;•;

i?, I

*W' ssa
GOVERNO DO

ESTADO DO CEARá '*foaWGtwmmvo
F&TMSfvr*\C$lnUk % l\f&#<* t Íi t

ANEXO A,-RELAÇÃO DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES PARTICI
DESCRIÇÃO DOS ITENS:
ITEM 01 - SERVIÇO DE RESERVA, EMISSÃO E ENTREGA DE BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS E
DEMAIS SERVIÇOS CORRELATOS {PASSAGENS RODOVIÁRIAS E FERROVIÁRIAS. HOSPEDAGEM,
LOCAÇÃO DE VEÍCULO. TRANSLADO. SEGURO DE VIAGEM E BAGAGEM) NO ÂMBITO NACIONAL
(PLANEJAMENTO 001/2016 NO SRP PARA TODOS OS ÓRGÃOS e SECRETARIAS DO GOVERNO DO
ESTADO)
ITEM 02 - SERVIÇO DE RESERVA, EMISSÃO E ENTREGA DE BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS E
DEMAIS SERVIÇOS CORRELATOS (PASSAGENS RODOVIÁRIAS E FERROVIÁRIAS. HOSPEDAGEM.
LOCAÇÃO Dfc VEÍCULO. TRANSLADO. SEGURO DE VIAGEM E BAGAGEM) NO ÂMBITO
INTERNATIONAL (PLANEJAMENTO 001/2016 NO SRP PARA TODOS OS ÓRGÃOS e SECRETARIAS DO
GOVERNO DO ESTADO)

.LORES ESTIMADOS

ITENS 01 £ 02- PASSAGENS AÉREAS E SERV o TS CORRELATOS NACIONAIS/PASSAGENS AÉREAS
£ SERVIÇOS CORRLLATOS INTERNACIONAIS
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ió ::§ÉJ

ACATA! - Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Cea¬
rá - /y Bezerra de Menezes 1820. $ã< Gerardo- CEP
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... -ÿ
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6030
ABETO

:>L'

J Ceara- Av.
;n, v;rr.r-\

250.000,0000 100.000,00Fodsieza-CEv i

’3CÍU& "•Çí

30 000 000061 190-Forta-Cc.r:v '251 fuu.dubu'
Oiiè ic ji }tLvú~v*.22f044 i
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4 ) do F;;

I deola - Cf.!"' 60150- 150 - •• •Jtiaieza-TiL; - |_c-i
CAC.T . c • v ar? c-e égua e Bsootc d

3 * v P

| i£**ÿ'• <•' ,
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rv
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324.000,0000JPP 60 420 280 -5 : LSt 0 Aeropudo•s’. íl

0
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. CEMOR - C-x
75.000,00160.000,0000
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r-f-ivies or

icey:dt;ãc
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id Úí:

:r
i 200.000,0000 300.000,008

íA /‘17<7

c
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v.pf ílócó
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__
OL -

: cÉU
10 !-V i?.-i
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40.000,0000nfcral/CE - CEP:BCí.íTO Darpy Díubc*-

‘ 8 W?! ;960
OJíV

4/0 • ror U
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ANEXO II - CARTA PROPOSE

À
Centra! d*
Ref.: Free; -

A propos;,;:

•Stado JO Cerne

Jetrônico if 20170001
neraai encontra- se em oorformidac om as informações previstas no editai e seus anexos,li

1. Idem A tante:/V

Ka<:ao bociar

CPF-'CNPJ e inscrição Estadual:
Enck roço corr.p!e?-:>:

-rsenfanto legai {nome. nacionalidade - dado civil, profissão, RG, CPF. domicílio)

me celular fax e-mail:
Re

2, Condições Gera a Proposta:
*\ pres tnte proposta é válida por _
O objeto cont-atusl terá garantis de

) dias, contados da data de sua emissão.

3. Fom • êVec '

ITEM

RS#"BBBHEW fvC*
Sc

liA::ÍL II V >

VALOR GLOBAL
Valo? po; oxcmeG

Locai e c

Assinatura do representante legal
3 e cargo)'N
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ANEXO I»-MINUTA DA ATA DE REGISTRO Dl :0S

Ata de F%r .; M;

Pregão Eietrôi
Processo n: 7

o de Preços n° _ '20
nico nc 20170001/CC.
138618/2016.

Aos CASA CIVIL, foi lavrada a presence Ata de Registro de
A At? do o;.u ; òriioo n° 20170001 do respectivo resultado homologado,

do Processo N° 7138618/2016. que vai

3

Pre ;;c -
publicado oo Diário Oficial do Estado em

____
/

__
/20.„. às fís

assinada pelo titular do Casa Civil, gestor(a) do Registro de Preços, pelos representantes legais dos
detentores d egistro de preços, todos qualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas
e condiçõ segutmes;

- CLÁUSULA PRIMEIRA -DO FUNDAMENTO LE
O presente senta-se:

U •- uic ., - 20 . r UO ! 'CC.
v . ,.v ........LcLscual cp 23.087

Na Lei Federai n.° 8.668, de 21.6.93 e suas alterações.

np

I.
j 10/1/2006, publicado DOE de 12/1/2006.

III.

CLÁUSUA. SEGUNDA - DO OBJETO
A presence L ler
e eventuais
derna-s
terras,; • d

cujas •

Pregã;
apresentadas petos prestado» •-« de sencços aassGaados em primeiro lugar, conforme consta nos autos do
Processo oc‘ 7138618/2016.
2.1. Este mGr/merío não obriga d Administração a firmar contratações, exclusivamente por seu intermédio,
podendo e*ii: ar líeiíações específicas, obedecida . egislaçâo pertinente, sem que, desse fato. caiba recurso
ou indentação &:ÿ. qualquer espécie aos dete es do registro de preços, sendo-lhes assegurado a
preferência, em k»uaidaoe de condições,

tojetc o registro de preços ~‘ra Taxa por Transação (Transaction Fee) visando futuras
intratac.ocs de serviços de reserv

\0<

missão e entrega de bilhetes de passagens aéreas e
ferroviárias, serviços de reservas de hotéis, veículos

de bagagem), no âmbito nacional e internacional
stttados no Anexo I - Termo de Referência do edital de

corre*atos ;passagens rodovia*

fds
\< om-ivo; ucommu' oo

,>as.--a o ;azei .arte desta Ata, juntamente com as propostas de preçosiet co : -

REGISTRO DE PREÇOS
y strc rie Preços tetá validade pelo prazo de I2 (doze) meses, contados a partir da data

CLAUSU
A present.)
da sua assn atura.

A VALIDADE Dá Ár A W w

16 h

CLÁUSULA OUARTÂ-OA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Cabeie <ÿ Civil o gerenciamento deste instn -mio, no seu aspecto operacional e nas questões legais.

.is normas do Decrete As q ri° 23.087/2006, publicado no DOE de 12/1/2006.em cr nín -:h Of?

UFMTà DA UTILIZAÇÃO DA ATA Or. REGISTRO DE PREÇOS

deste Ala. o pedioicái-te <JL- SR,-;, poderá firmar contratos com os prestadores

de serviços, corn preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor, a recusa do detentor de registro de
preços em executar o serviço no prazo estabelecido pelos órgãos participantes.
5.1, O )v '-mon> • - ;>v ço terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a
assinai* •. <

durante
5 2. Na as-y

quais o -

CLAUSUí
Em dc .3•Aà v •

st - prazo poderá ser p<<:-* rogado uma vez por igual período, desde que solicitado
mte justificado e aceiío.
./ação das condições de habilitação exigidas no edital, as

;ií'H '

:p transcurso e, ainda assim, se devidz
a do contrato scrc exigida a corm].... pela contectada durante odo o período da contratação.:r?
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CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
Os signatures desia Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes no
Decrete F.
6.1. Con':
atribuiçcw
6.2. C::D.-ra eo orgS ~r,< pant-i, as atribuições n
14. i..
6.3. O <: Ley V-,

a) atencoi
decorrentes ue ien.d-iejan:c ;:fu cie quantitativos reg.straaos nesla Ala. durante a sua vigência.
b) executar os seivigos ofertados, por preço unitáoo registrado, nas quantidades indicadas pelo) participante)
do Sister ... ráu.tu oe “Lesos

r:0 de Preços 28.087-2006:;r;

ao órgão gestor cio Registro de P;
:ÿ abelecidas -os incisos « ao V: do a

os. o controle e administração do SRP, em especial, as
3, do Decreto Estadual n 28.087/2006.
lhe são conferidas nos termos dos incisos i a V, do art.

28.087/2006.
stro de preços durante o azo de validade desta Ata, fica obrigado a:

o pedidos efetuados pelo(s) óroão(s) ou entidade(s) partícípante(s) do SRP, bem como aqueles:

-cultas do orgão gestor de Registro de Preços sobre ac) respondo; no prazo cie ate 5 (ctnco) dias a <
pretensa • c. e >rgão/enf idade néo participante (ca;
d) Cumprir. quando tos

ofereci-.1c s ,. • CCíCIJí. observando
6.4. Lri;;. i : -
coulíc ;

caso. as condições c .. garantia do objeto, responsabilizando-se peio período
azo mínimo exigido pela Administração.

.. 'o- I’.i.-r . Ií - í-o i.-. v jt qualquer profissional envolvido na execução do objeto

- o --:- oemeio indesejà

pr

nela fiscalização da contratante.

CLAUSU A SÉTIMA -DOS PREçOS REGISTRADOS
Os preço- ti çors sáo os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias desta Ata os quais
estão relaoi -vxios no Mapa dé Preços dos itens , exo a este instrumento e servirão de base para futuras
execuf > ' vov s em eomeos as r<: r-u-ções --e-cacin.

CLAi;«- ,14 .TM4
Os preç
28. :

.

ht «evr:-?AO DOS F REÇOA REGISTRADOS
*r -r -S' isos previstos no an _2. do Decreto Estadual n°s- • nos

CL.AU3;.

Os preço
art 22 -.

UONA - DO CANCELAMENTO OO REGISTRO DE PREÇOS
lelados cie pleno direito, nas situações previstas no

087/2006.
soreu >•> na omsanic Ata, poderão s ca:

riu ç 2 7- h Ce do Decrete- i duai n‘ 24

CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃOCLAUSES'. n3

i de Preços serão formalizadas por meio de instrumento
:níe-ÿ

Os 7

•satío e o prestador de serviço.

serviço classificado eu, primeiro lugar, não cumpra o prazo estabelecido pelos
:e a executar o serviço, ierá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo

f_t.: ,{() mstfurnento contratual.

contra-ue* a
10.1. Caso p:
órgão pa re.:-; }

das cie

Oípzjn

Á

Oi V.

íí cà>
10.2 órgão gestor, competinao a este convocarpa- tu ioaive

: • i í v.u os d,

oas :om- ara ao
is prestadores de serviços.

'UOir.

sucessiva [>c ,

C.Á. 7 „

O paç.., .ri-':-

órgáo(s) pp
nacionai, n—
peia CONTR
COnd:!.!.K

contratos.
11.1. 1

a) A emsssí
uma í-'-

Df PAGAiÿcN

egistro ua Preços sera proveniente dos recursos do(s)
o quii-zenairneníe peio órgão/entidade contratante em moeda corrente

J na conta bancaria excíusivamente no Banco BRADESCO S/A, a ser indicada
torn a quantidade e o valor dos bilhetes e serviços efetivamente fornecidos,

devidamente atestadas pelos beneficiários dos

>
-ÿí

t2-

:0i<ínÍ€

tíação de fatiaras específica;ONr'j

uii.n transação, para cada passageiro-
mbitc nacional ou internacional, de ida e volta quando por

vansponadoras diferentes serão considerados duas

lagan.e-nío. será cç>nstó uaci:
? passagem aéreo r o
;. .. i . í ai

Of
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transações. a oass. a go 7 cure,ami ou feme v m a no amove = ic n \ÿoas
b) A BOiSm o: q.a

c) A ro -er? • . a Jc- a; Ac- an n-:Hi .»•••? be x-'cmte ae senao:acâo ue sua não utilização,
CÍ ; A : •: fc -

indeccé c: co mm
e) A

!

- n; o;/o o com cm rn r ms-.'o :da ou semente volta.

oe locação ue veículos terrestres oor veiculo locado,n romm; notes n:r oasoagen
de euo om ,.n a u .a comma

por passageiro independente do tempi '- de dir ação doa - mmc;to

seg
11;
remunmm; . .>

11.3, cerp a! ,; PC- ;

peios a;yU.
1 1 Vi ve¬

il.: i.B

1li
sub'

mm vi0 consideradas transações portanto não serãommd nela- dat t:

tôo n t fonte noa mbucm o caninouicòes elencados nas disposições determinadas
•o :. - mo -,i. cumormida íí.- com as normas vigentes.

í i

oomrn-. a v mim ca: ion sequin* . oiavo.:

A - •

!

J m - io - :T era o

iv - ia c ate , ultimo
leveiáa o pagas ate o ultimo um uti! do més.

dc ! !es deverão ser pagas até 15° dm útii do mês
!’S

contraio est rao inciu ;es lo.oos os custos

sucia.:: seymm cuStos de mão de
que vierem 3 exist,r sobre os aludidos

mrraiadas
ou voucher emitido sera o valor do serviço
uanrlo houver). ar esc do do valor da Taxa

11 o

dim UfVè

obn-i

ser\

11.6

- > ;c;í.j

ada . as

por :

"v I- B-e

VF
VP
V( a ncía Tratada.,.a .
1 r
Th
S =

iço serv-ços de reservas ue hotéis veículos
-v ç fcm quern no ãmbito nacional internacional.

emm mo o.copn vi: do o.dos os : suásos os trechos e
t -tal d " bilhetes e- servir.os torneados em cada

SC
teu - .
1 7 3

os :

aui?

Tl . 1I.;

\:,W

1.

Íí:-Cd

m . -1
1

rs d-mm-m m oémumm cs bene K mmo mi ,m o (emeo) dias úteis após o termino de cadao

quir.

. - ro cegar oe; dermo <p.-.:c0) pia ijtjl co mês subsequente, as faturas
oo T Ceará reafzadas no mês anterior, emitidas pelas
' vio-ee duv serviços, para a CASô 1 I\/IL (Crgão Gestor

pertiuu •<

C ç"p-çu.

Get -c -. í\> .
'

7 1 1 7
fato a v

dias
e;n (Tc

11.1-3 mu-

registo-

. ub 7't Ví c di --'•c » J

. »

ii c fat m-C' ... (Hui-uas na hipótese de verifica; erro ou omissão na
i umrome cc devolvê-las. no prazo máximo de 02 (dois)

o o çco . í r .;c> f-çao Caso a nova fatura s-aja apresentada
iiu uncle -ten: o ç cmimic somente ocorrera na gu.nzena seguinte.

(C-íTB'çV-5 cie réenizoções ou de muitas eventualmente

1 -í‘ O-nç. -

id-ÿ-'.r .- no- to
:ÿ *r .-o.

'o rec- ta.- .. ,

I : f:í;-: ç irrímíÿnre centre as ofertas apresentarias pelo
ido; Jõ- ;o csoncificc (inclusive com os descontos

odr- , n du anão esccihídr-s
et jevc-lv m a cuníraT-oa ocra a--- devidas começões.

a pieitr de lata oe apresentação da nota

vem -;

proruí

li.
'

i:""r

Nei í "ó : CtSuOíi
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paga nemo a cootrataaa em caso de descumprímemo das condições de
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isUi

NT11 ado laiuuea ei

hab 2,

11.17 £
acordo cr
11.16 Os

„i31 j xi9;

da execução do objeto ou se o rr * 'Smo não estiver de
Referência do edital do Pregão Eletrónico na 20170001.

< s ap> esentação dos seguintes comprovantes:

O - ,.,.-:dad Social (INSS). Fundo de Ga.antia por Tempo
Estadual e Municipal.

igida devera ser apresentada em origina! ou por qualquer processo de
:aso esta documentação tenha sido emitida pela

Í3 •gar
in snevocsreoi’ii í ;o os

ifii

a) L
de 8
11.11
replug. AG
Internef 6

:sf V 606&

iticac
jnfíPI» c«OaO d& Suci 3i3 X6nijCid30<1

& 3UÍ em cartono.

ct

CLAUSE:.. '

12.1. - O p? das conoutas previstas no ait. 32. do Decreto Estadual
-ias esrefas civil e criminal, estará suje.to às seguintes

• OÂS _>ÁlSlÇO:

v ço que os ‘irar quais*
;3nc»06S Í6Cj<;

rir

nc 22 069*
uc".

»• ccntoi sobre o preço lotai do (s? nem (ns) registrado(s) .
çontraiar com a Administração, sendo, então, descredenciado no cadastro de

lo (SEPL.AG). do Estado do Ceará, pelo prazo de até 5
pí- 'durarem os motivos determinantes da punição ou até que seia promovida a
6' "í a min vidad* que »- ou s penalidade, sem prejuízo da multa prevista neste

3i Mí

b) Inmedun -ÿ o cr • c-t

fornececl m > ..ç Ae.cei y Planeamento e Gt
(cmcc 3o

reabilito-;. -i
instruosento : ns (jniysa'S oamioscoes leocis.
12.2 O nr
podr u • •

vío de Documento de Arrecadação Estadual (DAE).

em nome uo órgão contratante Be náo O fizer, será
-,-<.1 UA execução.v

aplicada ser garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da lei.sati!

CLÂUÁUL A OÈCIJMA T* ÃftCcíRA ™CO FORO
Fica eíer
relationu
Assinai

pifai do Estado do Ceará, para conhecei das questões

; rauc-Vida*. peios meios administrativos.
aHlcados 3 seguir, os quais firmam o compromisso de

Tà :.d|

'ícádOf'

zela' ‘’3v» i:>

AssinaturaRGlorm • luna

Defe

Rag
RG Assinaturar.pFCargo

-• ir-Vu-:

12
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ANEXO i>: ::0 DA ATA DE REGISTRO OK PREÇOS N°_ /20

__
- MAPA DE PREÇOS DOS SERVIÇOS

acima referenciada, celebrada entee a CASA CIVIL e os
egistrados por item, em face da realização do Pregão

stro ce Prt
cos cujos preços estão a so

Este dot, i

prestadore;
EleirAiice

to á cr.de da Ata cie Re
se

f

ITEM ESPECIFICAÇÃO PRESTADORES DE SERVIÇO QUANTIDADE
00 ITEM

PREÇO
REGISTRADO
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JkANEXO IV - MINUTA DO CONTRA'
Contrato r«° __ / 20
Processo m 7138618/2016.

CONTRATO QUT ffRE SI CELEBRAM (O)A

ABAIXO QUALIFICADOS,E (O) A ____ _ _____
PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

. inscrita(o) no CNPJ sob o n°0(A)_____
, . , situada(o) na

doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato representada(o) pelo

«nacú 'idade), portador da Carteira de Identidade nu
_____

residente e domiciliada(o) em (Município - UF), na
corn sede na

, e do CPF n°
e a

inscrita no, Fone:CEP:

______
, doravante denominada CONTRATADA, representada neste aio

_____________
. (nacionalidade), portador da Carteira de Identidade n°

domícíliada(o)

CPF/CNFJ soo o rr
pelo . e do CPF

UF)(Município

____
, têm entre si justa e acordada a celebração do presente

n° residente naeme

contrato, mediante zc cláusulas e condições seguintes;

CLÁUSULA RIMESRÂ - DA FUNDAMENTAÇÃO
1.1. O ror.- T5 contrato ten cerne fundamento o coital do Pregão Eletrónico rd 20170001 e seus anexos, os
preceitos do direito oúbiico, e a Le: Federal n° 8.666/1993. com suas alterações, e. ainda, outras leis
especiais necessárias ac cumprimento de seu oojeto

CLÁUSUL A SEGUNDA DA VINCULACÁO AO EDITAL E A PROPOSTA

2.1. O curr im.enio nedío contrato está vinculado aos termos do editai do Pregão Eletrónico n° 20170001 e
seus anexo e a proposta da CONTRATADA, os • '<s constituem parte deste instrumento, independente de
sua transei : ao.

• CLÁUSUL a rRCEiKA- OO OôuETO
3.1, ConctH .si objein Jesíe contrato os serviços de reserva, emissão e entrega de bilhetes de passagens
aéreas e d...r.ais serviços correlates (passagens rodoviárias, ferroviárias serviços de reservas de hotéis.
veículos terrestres de qualquer porte, translado, seguro de saúde e de bagagem), no âmbito nacional e

internacional cie acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I- Termo de Referência do
edital e na p;oposta c«a CONTRATADA.

CLÁUSULA
4.1. O objet

JADT •
- DO REGIME OE EXECL1

sob regime de execução Indireta- PARCELADA.
0

Tjr-Sí

CLÁUSUL.A QUINTA-DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO
5.1. O preço contratual global importa na quantia de RS _
5.2, O preço o fixo e Treaiusíáve?

CLAUSUi
O pagam-
fisea d- to

da CONTR
6.1. Paro r *

«SEXTA • >.

será ef Condo até
•j ó

jsivjrv

:> PAGAíVPHNTO

____
) dias contados da data da apresentação da nota

idbicào. m•-.diante crédito em conte -cor rente em nomeKV 5idi if ;*i O .. O <1

no Bane
1? qa >ento s-vé conside a ia uma transação, para cada passageiro:

>4



iFlsÿlfet
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CsOVKF.Kn go
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a) A emissão de biih
uma mesma t.ransp
transact)

b) A e vil: -
c) A re-emis
d) A reserva da diár as de hoté.-s por passagem
indef:3.i-j ia quantidaae de diárias em um? m-'sroa reserva.
e) L ão ': .. jros de saúde ou de bagag&rs. po. passageiro, independente do tempo de duração do
seguro adqci. ,Jo

6.2. Os demais servços prestados pela contratada não são consideradas transações, portanto, não serão
remunerados.
6.3. Seu . . j.ía . a'' içào na ruvie dos moutos *:• contribuições elencados nas disposições determinadas

•seals t fazen jarios. em conformida som as normas vigentes.
azos:

ida e volta quando por

urtadora. Em se tratando de transportadoras diferentes serão considerados duas
.ária cu lérrovária no âmbito internacional.

ite ida ou somente volta.

e passagem acre no a- -..to nacional ou internacional' UU

.ie>‘ biirete de passagem so:e qua
> de c,i laiuue; bilhete decorrente de de sua nâo utilização.

de locação de veículos terrestres por veiculo locado,

pelos or . .

6.4. Os papa- s áo eteíuaiioâ nos seguíut.
6.4.1 Transações efetuadas do d»a G ao 15 dia do mês. deverão ser pagas até o último dia útil do mês.

aiGuadas do 16° até o ultimo o.á do mês. deverão ser pagas até o 15° dia útil do mês6.4.2 ! j

subsequent, ao Ja p er.nçào cio» serviços
6.5. Nio vaior ser paço oura a execução do obu.fo do eventual contrato estarão inclusos todos os custos
diretos e indiretos q-querídos para a execução aos serviços, encargos sociais seguros, custos de mão de

ou quaisquer outros encargos que vierem a existir sobre os aludidosobra òe - d •so
. i -Auir-Ov ass • a única remuneração os serviços contiatados.

n ser pago pesa contratante por auto
serviços c
6.6. O v;;*k ção. bilhete ou voucher emitido sera o valor do serviço

as aereas (quando houver), acrescido do valor da Taxaadquirido. • .:UOíO de comissões pagas pen comp

PC Tl'£* V

VF - VF- - v
.íC,;- sera uàicuiado utilizando-se da seguinte fórmula.

(úkisndo for o - ->s r<t a »G (se for o caso), onde.

VF - va.-or da -atura çvaior a sei pago};
VP = Valei rín Passar.em 3

VC = Valor < C-OíT
TT = 'ÿÿ/"aío c

S - Se<(b:

SC- GÓ..,

terres ie-

6.7. A

paga peia companhia aérea á agência contratada,

TE taxa u-- r !>'.ÿ urque:
•>Ú0U i- j,.,, «

oo.i 'baios íerrovianaf.. serviços de reservas de hotéis veículos
pode translado seguro de - . ce e de bagagem), no âmbito nacional e internacional.

niC » uma única íaiuiu ;ui;u:onal. descriminando todos os usuários, os trechos e
os respc.Ci mc valores cada fatura corresponderá ao total dos bilhetes e serviços fornecidos em cada
quinze:

6.3. As íaiti* íS dtívemo ser entregues aos beneficiários em até 5 (cinco) dias úteis após o término de cada
quinzena.
6.9. A a<>.

'passa; ic r-s mdovi-inuv:

O K

,'iPi

(décimc quinto) dia útil do mês subsequente, as faturas
;io do Ceará realizadas no mês anterior, emitidas pelas

stadores dos serviços, para a CAS« CIVIL (Órgão Gestor

entregar até o 1
o Governo cio F

as .. 0: Grim- itfr.s .

iUv'0 «

pedinè’ . i .
Corr-páimr.;.
Gerai uo
6.-K». Oí.

CíV as. •

rm.: ;

i'l'-va ':ÿ}(;

fatura ou »nC círciÿstãrKUi que
dias úteis, ço;
em dam

ifoni cm iaiuias lecebiaas e. na hipótese de verificar erro ou omissão na
ihe o seu pagamento., devolvê-las no prazo máximo de 02 (dois)

que.- .- ,a p< evidencie no mesmo prazo a correção. Caso a nova fatura seja apresentada
este subitem, o pagamento somente ocorrerá na quinzena seguinte.

; fatura os valores cm arreates de índenízações ou de multas eventualmente

'í

íqi H< •

6.11 OfeíG • •

registrar
nu m çu , juf; -. ante demre as ofertas aoreseníadas pelo vencedor

otbst-hn rio Fc.iv.ço especifico (inclusive com os descontos
ciG ' >T ou duração escolhidos.

6.12 KJ v->- ; .'lo ht <"o:.

da no. ;>U

pfUfnU .-f 3r -
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j que apresente incorreções será devolvida à coiwqraSB (áajírfes devidas correções.
.ler- r tario- ' - eçnra a fluir a partir daTfãfa de apresentação da nota

&.0 Mx
i

CjC * V v

ESTAí>0 -..MR '

* iOVKI* V .*•on
( .VAkírKi .vrmtv

Cam

6.13 A nota ísscal/fa
Nesse .-esc
fiscal/;

6.14. N
haDiiit-
6.15. .:

"i

í (J» *J<v

atada, em caso de descumprimenfo das condições deeíeí/ duaiouer p, lamento a c
axidílgr: d? iciiaçáo,

ame-nto acre
d3IIT C;i: f' Á-.i1.

i r: execução do objeto ou se o mesmo não estiver de
sc-fi,.ações lo Anexo i- Te." no . Referência do edital do Pregão Eietrôn,co n° 20170001.

);v; ( - •U:Cí 'rÿrn-se ainda condicionados á apresentação dos seguintes comprovantes;
a) Documeniijyão rebt.va à regularidade para com a Seguridade Social (INSS). Fundo de Garantia por Tempo
ae Serviço FG f
6.1 7

teiç/.o Gíi

acoit.

6. : €* Cl
X

azendas Federa! Estadual e Municipal.
presentada em original ou por qualquer processo de

leriie autenticada em ca. '. no. Caso esta documentação tenha sido emitida pela
tertíiddade.

vsca a
00curx\e» :u-iç<*. v; êx*y \d

°â*ío-*
d 3C0K

d&V6f<3 bôt3d3 f.r<

reptou,a'- .

Internei confíimação de su.

CLAUSULA GLTíMA- DOS RECURSOS GRÇÂiCc.TTÁRiGS
ntratação serão provenientes dos7.1. rX S decorrentes recursosj :• •' iS da

CLAUSULA OITAVA- DO »»A20 DE VIGÊNCIA E DÊ' EXECUÇÃO
8.1. O pm-r

8.1.1
da te Fe .

8.2 C oraeo
recef - -ÿ '

•nela deste contraio é de 12 (doze) meses, contado a partir da sua assinatura.
mmmiic;.-: deste msTumento ae -ontraío dar-se-á na forma do parágrafo único, do art. 61,

; •* A RU

c

)

_______
, contado a partir dodeste cont! , é de"í no 0

ÍO:

CLAUSUl A NONA DA GARANTIA CONTRATUAL
9.1. F com c ecTaulada no edital, será restituída e/ou liberada após 0

mt atuais e. quando em dinheiro, sera atualizada
ifoime dispõe § 4i:'. do ar? 56. da Lei Federai n° 8.666/1993 Na ocorrência de

parar da proporcional ao valor acrescido, nas mesmas

vCW'. '>•na!

x todascmnpm-r;
monet.-D
acrés- -

c. subitem 21condiu Jt

CLAL.-T CIMA DAF OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA;U

ssumirá 0 compromisso o& enviar todo 0 empenho e a dedicação necessários ao fiel
e aaequaUo c-omprimoívio assumido 00m os orgãus e entidades contratantes, ficando obrigada a'

10.1.1

10 • . /•y,

>v;T'i 'istrst ./a do objeto contratado, não podendo, sob
spí/íisíjbiiioaoe pela execução dos serviços.

rn regularmente nos mercados regional nacional e com
v. locado.as. transportadoras tenestres e ferroviárias.
atos ao objeto deste termo.

totalidade) 0 valor de todas as comissões que lhe são
rins ernuidos. Do valor de cada bilhete deverá ser

.cm ioemoaT?’ S.);

quaÿj-: í*

10,1.2. C
3$ pi 1 * • *

seguídUL

• ’ , j .*ÿ; * < í •••? 1 OHS 1 ! s 3 i

1 ns comod’F'iiiiii aéreas que HCvO*'

comictTídCd>na«s
Jtí(•\ i) fv* í it' xSicx MOTHS dc* S(Si' VI0OÍà C(.

r

Stib i t 00 <
valor das cor..i-sões
10. : 1.

aérea u <
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